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notas  e comentários 


A expansão  dos  nossos  canaviais  está  mere- 
cendo toda  a atenção  do  Governo,  que  estimula  e * 
favorece,  através  de  seus  órgãos  competentes,  a 
quantos  desejam  revigorar  e plantar  o produto  que 
produz  a matéria-prima  necessária  às  metas  bási- 
cas do  Proâlcool.  Para  isso  é imprescindível  asse- 
gurar uma  substancial  safra  de  cana-de-açúcar 
para  a fabricação  do  álcool  anidro.  Assim,  a solu- 
ção do  problema  estã  sendo  viabilizada  através  de 
um  convênio  entre  a Secretaria  de  Tecnologia  In- 
dustrial do  MIC  e o IAA  — Planalsucar  — visando  a 
implantar  uma  rede  de  15  viveiros  produtores  de 
mudas  em  vários  Estados  do  País.  Cada  viveiro 
deverã  produzir  anualmente  cerca  de  1 .350  tonela- 
das de  cana-semente,  a qual  serà  entregue  às 
destilarias  autônomas  em  fase  de  instalaçao  e o 
saldo  serã  fornecido  aos  industriais  do  açúcare  aos 
fornecedores  de  cana. 

Cada  Estação  Central  do  Planalsucar  (Araras, 

S.  Paulo;  Campos  RJ;  Macei6-AL  e Carpina-PE) 
plantará  anual  mente  um  viveiro  pré-primário,  desti- 
nado a produzir  a muda  básica,  certificada  de 


cana-de-açúcar. 


descerrada  placa  de  bronze  alusiva  ao 
evento,  tendo  usado  da  palavra  o Gal. 
Álvaro  Tavares  Carmo,  Presidente  de  nos- 


Em  15  de  setembro  foi  inaugurado  o 
edifício-sede  da  Superintendência  Regio- 
nal do  Rio  de  Janeiro.  Na  ocasião  foi 


sa  Autarquia,  o Dr.  Ferdinando  Leonardo 
Lauriano,  Superintendente  Regional,  e, 
por  final,  o Dr.  Raul  David  Linhares  Corrêa, 
Prefeito  Municipal.  , 

Personalidades  civis  e militares  com- 
pareceram ao  ato,  bem  como  a cúpula 
administrativa  do  I. A. A.,  através  dos  seus 
Coordenadores,  Diretores  e Superinten- 
dentes de  São  Paulo  e Minas  Gerais,  e os 
Presidentes  de  Cooperativas  e Associa- 
ções de  produtores  de  açúcar  e de  cana  e 
dos  Sindicatos  ligados  à indústria  açuca- 
reira, além  de  usineiros  e fornecedores. 

A bênção  das  instalações  foi  realiza-, 
da,  simbolicamente,  no  Gabinete  do  Su- 
perintendente. 

O novo  prédio,  único  construído  pelo 


I.A.A.,  até  hoje,  para  abrigar  apenas  os 
serviços  de  uma  Superintendência,  proje- 
tado e edificado  sob  a atual  administração 
do  Gal.  Álvaro  Tavares  Carmo,  estã  loca- 
lizado na  praça  de  São  Salvador,  a princi- 
pal da  cidade  de  Campos  e com  sua  facha- 
da inteiramente  em  vidro,  espelha  a Cate- 
dral Diocesana,  que  lhe  fica  fronteira.  Tem 
8 andares  e dispõe  de  condicionamento  de 
ar. 

Quando  das  solenidades  de  inaugura- 
ção foi-lhe  dado  o nome,  pelo  Gal.  Álvaro 
Tavares  Carmo,  de  “Edifício  Ronaldo  de 
Souza  Valle’’,  saudoso  Diretor  da  antiga 
Divisão  de  Assistência  à Produção,  ideali- 
zador  do  Planalsucar  e natural  da  cidade 
de  Campos. 


VEÍCULOS  MOVIDOS  A ÁLCOOL  CRUZAM  O PAÍS 


• 


As  duas  motocicletas  Yamaha  RS  125 
e o Fiat  147  movido  100  por  cento  a álcool 
que  saíram  do  extremo  sul  do  País,  no 
Chui,  conseguiram  cruzar  o Brasil  de  pon- 
ta a ponta  chegando  ao  extremo  norte  no 
marco  BV-8,  fronteira  com  a Venezuela, 
em  12  dias. 

À viagem  estabeleceu  duas  marcas: 
pela  primeira  vez  duas  motocidetas  de 
125cc  realizaram  uma  travessia  completa 
do  Pais,  enfrentando  dificeis  condições  de 
pilotagem,  e o Fiat  tornou-se  o primeiro 
carro  a cruzar  o território  nacional  movido 
somente  a álcool. 

O consumo  de  combustível  no  carro 


durante  os  primeiros  3.335  quilômetros  em 
estradas  asfaltadas  e de  terra,  foi  em  mé- 
dia de  12,5  quilômetros  por  litro,  índice 
considerado  bom  pelos  técnicos. 

Dos  6.813  quilômetros  percorridos  na 
viagem,  2.573  foram  rodados  em  estradas 
de  terra  e 4.240  em  asfalto.  A temperatura 
ambiente  variou  de  três  graus  centígrados, 
em  Chui,  até  38  graus  na  rodovia  Manaus/ 
Boa  Vista.  O percurso  foi  realizado  em 

137.5  horas,  a uma  velocidade  média  de 

51.5  quilômetros  por  hora. 

Do  trecho  asfaltado,  80%  foram  per- 
corridos na  região  Sul. 


ÁLCOOL  NA  ESG 


A Escola  Superior  de  Guerra  promo- 
veu um  ciclo  de  debates  sobre  o álcool 
com  a apresentação  de  três  palestras  a 
cargo  de  Milton  Câmara  Senna, 


‘DIA  DE  CAMPO”  EM  CAMPOS 


ex-superintendente  da  Sudam;  Sérgio 
Valle,  do  Centro  Tecnológico  da  Aeronáu- 
tica; e do  engenheiro  Jaime  Rotstein,  da 
Sondotécnica. 


Na  Fazenda  das  Marrecas,  em  Cam- 
pos, a Empresa  de  "Assistência  Técnica  e 
Extensão  Rural  do  Estado  do  Rio  de  Janei- 
ro — EMATER-RIO,  promoveu  o “Dia  de 
Campo”  sobre  irrigação  e drenagem.  A 
programação  constou  de  várias  pajestras 
técnicas  e demonstrações  práticas  a cargo 


de  técnicos  da  Empresa,  da  Fundação,  do 
Planalsucar  e da  própria  fazenda. 

O “Dia  de  Campo”  é um  método  utili- 
zado pela  extensão  rural,  para  num  mesmo 
e determinado  dia,  apresentar  uma  inova- 
ção técnica  a um  grupo  de  pessoas  com 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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interesses  comuns.  Segundo  o presidente 
da  EMATER-RIO,  Walmick  Mendes  Bezer- 
ra, a escolha  da  Fazenda  se  deu  pelo  teor 


APROVEITAMENTO  DO  BAGAÇO 


tecnológico  nela  apresentado,  destacan- 
do-se a malha  de  drenos  que  propiciou  a 
recuperação  de  terras  antes  sem  cultivo. 


O Instituto  de  Antibióticos  da  Univer-  sar  o aproveitamento  do  bagaço  de  cana- 

sidade  Federal  de  Pernambuco  vai  pesqui-  de-açúcar  em  nutrientes  e fertilizantes. 


SEMINÁRIO  TÉCNICO  REALÇA  TECNOLOGIA  ALIMENTÍCIA. 


Especialistas  de  grandes  empresas 
alimentícias  norte-americanas  e nacionais 
participaram  do  Seminário  Técnico  pro- 
movido pelo  United  States  Trade  Center, 
em  São  Paulo,  no  dia  13  de  setembro 
(quarta-feira).  Os  debates  e apresentações 
focalizaram  os  últimos  avanços  da  área  e 
as  novidades  para  o mercado  brasileiro. 


O Seminário  Técnico  fez  parte  da  Ex- 
posição de  Equipamentos  de  Processa- 
mento e Embalagem  de  Alimentos,  na  qual 
25  empresas  norte-americanas  apresènta- 
ram  uma  ampla  faixa  de  máquinas  utili- 
zadas no  processamento  e embalamento 
de  gêneros  alimentícios. 


SIMPÓSIO  ÁLCOOL/AÇÚCAR 


Numa  seqüência  de  simpósios  a 
STAB-SÜL  fez  realizar  o seu  V ENCONTRO 
TÉCNICO,  desta  vez  coordenado  por  Pedro 
Biagi  Netto,  que  como  os  outros  se  esten- 
deu além  das  fronteiras  de  ação  da  regio- 
nal SUL. 

Do  programa  preparado,  constaram  6 
palestras,  apresentadas  por  técnicos  pro- 
dutores, que  as  apresentaram  na  tarde  do 
dia  29  de  Setembro  e na  manhã  do  dia  30, 
no  auditório  do  HOTEL  JP,  em  Ribeirão 
Preto-SP.  O programa  de  atividades  foi  o 
seguinte: 

1)  ABERTURA  — FRANZ  BRIEGER 
— Presidente  Regional  da  STAB-SUL; 

2)  Entrega  dos  trabalhos  impressos  apre- 
sentados nos  seminários  neste  1?  ano 
de  atividades  ao  Presidente  Nacional  — 
Jarbas  Elias  da  Rosa  Oiticica,  por  José 
Paulo  Stupiello  (VINHAÇA  I),  Alonso  K. 
Dodson  (Fito  e Entomologia),  Roberto 
Rodrigues  (SÒCIO-ECONOMICO)*  Pau- 
lo R.  Gondim,  José  A.  Gentil  de  Souza 
(VINHAÇA  EM  SANTA  CATARINA)  e 
Pedro  Biagi  Netto  (FÁBRICA); 

3)  Apresentação  do  Simpósio  pelo  Coor- 
denador — PEDRO  BIAGI  NETTO; 

4)  PALESTRAS 

" - RECEPÇÃO  E ARMAZENAGEM  DE 


CANA  — ERICSÒN  MARINO  — 
USINA  DA  BARRA. 

- MOAGEM  DE  CANA  — AGENOR 
PAVAN  — USINA  MARTINHO. 

— PREPARO  DE  CALDO  PARA  FA- 
BRICAÇÃO DE  ÁLCOOL  - LUIZ 
ANTONIO  RIBEIRO  PINTO  - USI- 
NA SANTA  LYDIA. 

- FERMENTAÇÃO  ALCOOLICA  - 
CÍCERO  JUNQUEIRA  FRANCO  — 
USINA  VALE  DO  ROSÁRIO. 

- CONCENTRAÇÃO  DE  VINHAÇA  - 
LUIS  PAULO  DE  BIASE  — USINA 
SANTA  ELISA. 

- CUSTO  DE  AÇÚCAR  E ÁLCOOL  DI- 
RETO-PARIDADE - PEDRO  BIAGI 
NETTO  - ÇSINA  DA  PEDRA. 

5)  Notícias  sobre  o 1?  CONGRESSO  NA- 
CIONAL DA  SOCIEDADE  DOS  TÉCNI- 
COS AÇUCAREIROS  DO  BRASIL- 
STAB,  a ser  realizado  de  21  / 27 /JANEI- 
RO de  1979  exposto  por  Saul  H.  Risco 
Brisceno: 

6)  ENCERRAMENTO  pelo  Presidente  Na- 
cional — JARBAS  ELIAS  DA  ROSA 
OITICICA. 

A Reunião  de  Técnicos  teve  um  su- 
cesso absoluto,  contando  com  mais  de 
200  pessoas  ém  cada  períodò,  represen- 
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tando  as  classes  prTídutoras  de  açúcar, 
álcool,  cana-de-açúcar  e aguardente. 

O congressamento  dos  participantes 
e o interesse  pelas  palestras  fez  com  que 
Pedrp  Duarte,  da  Metalúrgica  Dedine,  con- 
vidasse a diretoria  da  STAB-SUL,  a realizar 
um  Simpósio  em  Piracicaba  no  próximo 
ano  que  terá  uma  característica  bastante 
original;  serão  apresentados  trabalhos  por 
parte  dos  fabricantes  de  equipamentos 
que  deverão  demonstrar  novidades  técni- 
cas de  seus  equipamentos.  Não  se  marcou 
data  nem  local  para  a realização  deste 
original  Simpósio,  mas  a Diretoria  STAB- 
SUL  está  se  preparando  para  a concretiza- 
ção desta  idéia,  em  que  as  classes  produ- 
toras de  açúcar  e álcool  e aguardente 


poderão  tomar  conhecimento  do  avanço  da 
indústria  brasileira. 

Este  V ENCONTRO  DE  TÉCNICOS 
promovido  pela  STAB-SUL,  foi  também 
uma  comemoração  de  um  ano  de  atividade 
da  Diretoria,  representada  por  Franz  Brie- 
ger  e Homero  Corrêa  de  Arruda  Filho,  e de 
todos  associados  que  tem  motivado  o su- 
cesso dos  trabalhos;  STAB  NACIONAL 
através  de  seu  Presidente  — Jarbas  Elias 
da  Rosa  Oiticica,  com  uma  eficiente  admi- 
nistração, após  o Congresso  Internacional 
da  ISSCT  uma  promoção  STAB-CÓPER- 
SUCAR,  procura  a integração  nacional 
através  da  participação  destes  simpósios, 
da  REVISTA  SACCHARUM,  de  um  Boletim 
— Mensal  e,  para  Janeiro/79,  a realização 
do  primeiro  Congresso  Nacional  da  STAB. 


INFORMAÇÕES  SOBRE  ÁLCOOL 


A crise  do  petróleo  trouxe  à discussão 
o uso  de  formas  alternativas  de  energia. 
Em  alguns  países  produtores  de  cana-de- 
açúcar,  postulou-se,  de  imediato,  o apro- 
veitamento do  álcool  como  combustível 
numa  tentativa  de  equacionar  o problema 
segundo  as  potencialidades  da  produção 
nacional.  Nestes  termos,  centros  de  pes- 
quisa passaram  a se  interessar  pela  análi- 
se da  utilização,  em  larga  escala,  do  álcool 
como  combustível  e verbas  significativas 
foram  carreadas  para  o desenvolvimento 
destes  projetos.  No  Brasil,  o Governo  ado- 
tou medidas  concretas  visando  à econo- 
mia da  gasolina  e levou  em  consideração  a 
capacidade  nacional  de  produção  de 
álcool.  Algumas  empresas  automobilísti- 
cas iniciaram  testes  para  o desenvolvi- 
mento de  veículos  movidos  à álcool. 

Os  esforços  desenvolvidos  pelos  dife- 
rentes centros  de  pesquisa  espalhados  pe- 
los vários  cantos  do  mundo  não  têm,  no 
entanto,  se  somado,  visto  que,  a exemplo 
de  outros  campos  do  conhecimento  cientí- 
fico e tecnológico,  os  países  subdesenvol- 
vidos, muitos  deles  exatamente  os  inte- 
ressados na  ampla  utilização  do  álcool, 
não  dispõem  de  formas  eficientes  de  troca 
de  informações. 

A solução  deste  problema  torna-se 
agora  possível  graças  à edição  em  microfi- 
cha  da  famosa  Coleção  de  Raymond  G. 
McCarthy  de  Estudos  sobre  Álcool,  a 

brasil  açucareiro 


maior  e mais  completa  coleção  de  material 
de  pesquisa  deste  tipo  no  mundo. 

A coleção  reúne  hoje  cerca  de  19  mil 
documentos  e tem  crescido  a uma  razão  de 
1500  títulos  anualmente.  Ela  tem  o nome 
de  um  dos  maiores  estudiosos  norte-ame- 
ricanos dos  problemas  relacionados  com  o 
uso  do  álcool  e mesmo  do  alcoolismo  e 
compõe  um  monumental  banco  de  dados 
de  estudos  acadêmicos  e profissionais 
vinculados  a diversas  áreas  do  conheci- 
mento como  bioquímica,  psicologia,  direi- 
to, educação,  ciência  política,  medicina, 
economia,  tecnologia,  saúde  pública  e 
outras.  Os  documentos  podem  ser  um 
artigo  publicado  numa  revista  científica, 
um  capítulo  de  um  livro,  uma  tese  ou 
dissertação  ou  mesmo  uma  conferência  e 
provém  dos  mais  diferentes  países,  por- 
tanto, escritos  em  um  grande  número  de 
línguas  e relativos  a períodos  de  tempo 
diversos. 

Os  docimentos  são,  via  de  regra,  tex- 
tos originais  completos  cujos  resumos 
estão  inclusos  no  Arquivo  de  Resumo 
Classificado  da  Literatura  sobre  Álcool 
(Classified  Abstract  Archive  of  the  Alcohol 
Literature-CALL)  mantido  pelo  Centro  de 
Estudo  sobre  Álcool  da  Rutgers  Univer- 
sity,  localizada  em  New  Brunswick,  em 
New  Jersey. 

A chave  para  o uso  da  coleção  é a 
série  de  cartões  que  fornece  referências 
bibliográficas  completas  e um  resumo  in- 
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formativo  de  cada  artigo  ou  livro.  Os  con- 
teúdos são  analisados  e codificados  se- 
gundo um  sistema  de  classificação  padrão 
que  pode  ser  encontrado  no  Manual  do 
CALL  e que  distribui  os  assuntos  por  24 
grandes  áreas  ou  categorias.  A-coleção  é 
única  mas  há  cópias  desta  série  de  cartões 
em  diversas  grandes  bibliotecas  e institui- 
ções de  todo  o mundo.  Os  cartões  são 
numerados  sequencialmente  assim  como 
os  documentos  originais,  e todos  os  re- 
sumos estão  em  inglês. 

O principal  acesso  à coleção  é através 
da  Bibliografia  Internacional  de  Estudos 
sobre  o Álcool  e a Revista  de  Estudos 
sobre  o Álcool  (Quarterly  Journal  of  Stu- 
dies  on  Alcohol).  A Bibliografia  Interna- 
cional está  completamente  indexada.  Des- 
ta forma,  é possível  a qualquer  pesquisa- 
dor, interessado  em  qualquer  aspecto  con- 
tido em  qualquer  um  dos  documentos  da 
coleção,  encontrá-lo  facilmente. 

A coleção  em  microficha  está  dividida 


em  três  grandes  seções,  a saber: 
A)  1935-1950  (aproximadamente  6 mil  do- 
cumentos); B)  1^51 -1965  (aproximadamen- 
te 6 mil  documentos)  e C)  1966-1976  (apro- 
ximadamente 7 mil  documentos).  Cada 
seção  inclui  uma  cópia  de  um  inventário  de 
conteúdos,  organizado  alfabeticamente 
por  autor  com  citações  bibliográficas 
completas  de  cada  item  constante  da  cole- 
ção. A cada  ano,  a coleção  é atualizada  e. 
um  novo  inventário  é acrescido  aos  já 
existentes.  Seu  preço  é de  aproximada- 
mente 9 mil  dólares  e a assinatura  anual, 
que  garante  a sua  permanente  atualização, 
está  em  990  dólares.  Os  três  volumes  dos 
inventários  de  conteúdos  custam  250  dóla- 
res. 

Informações  mais  detalhadas  e pedi- 
dos podem  ser  encaminhados  à IMS  — 
Informações,  Microformas  e Sistemas 
S.A.,  localizada  à alameda  Joaquim  Eu- 
gênio de  Lima,  1409,.  telefone  (011) 
285-0295,  CEP  (01403),  São  Paulo,  Capital. 


DETERGENTES  À BASE  DE  CANA 

A fábrica  de  detergentes  biodegradá- 
veis de  cana-de-açúcar  que  será  instalada 
no  Distrito  Industrial  de  Campos,  cujo 
empreendimento  é do  Grupo  Millen  S.A., 
propiciará  ao  Brasil  economia  de  divisas, 
atualmente  gastas  com  a importação  de 
duodecilbenzeno,  que  é a matéria-prima 
utilizada  na  produção  de  detergentes  à • 
base  de  petróleo. 

O projeto  da  Sacarose  Química  S.A.  já 
recebeu  aprovação  do  Conselho  de  Desen- 

volvimento  Industrial  — CDI.  A fábrica  terá 
a capacidade  de  produzir  50  mil  toneladas- 
ano  e o Grupo  Millen  prevê  investimentos 
de  300  milhões. 

O empreendimento  vai  gerar  400  em- 
pregos diretos  e o projeto  atrairá  ainda 
mais  empresas  de  apoio:  uma  de  seleção 
de  matérias-primas  e uma  de  transportes, 
que  se  encarregará  dos  fretes  dos  orodu- 
tos. 

CULTURA  CANAVIEIRA  NO  CEARÁ 

O programa  de  incentivo  à cultura 
canavieira  no  Ceará,  iniciado  em  1976,  vem 
obtendo  êxito  total,  segundo  informações 
da  Secretaria  de  Agricultura  local.  Com 
este  programa,  foram  assistidos  235  pro- 
dutores de  cana-de-açúcar  e assistida, 
tecniôamente,  uma  área  de  1.252  hectares, 
em  que  foram  aplicados  Cr$  2 milhões. 

Adianta  a informação  que  um  programa 
para  o desenvolvimento  da  cultura  cana- 
vieira do  Cariri  também  vem  sendo  posto 
em  prática,  visando  a elevar  o nível  de 
renda  dos  produtores  e oferecer  à indústria 
açucareira  da  região  uma  regular  oferta  de 
matéria-prima,  de  modo  a atender  a de- 
manda industriaL 

HOMENAGEM  PÓSTUMA  A DR.  ELPlDIO 

AMANTE 

Dia  10  de  agosto  foram  realizadas  as  solenidades  da  colação  de  grau  da  II  Turma 
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Engenheiros  Agrônomos  da  Escola  Supe- 
rior de  Agronomia,  de  Paraguaçu  Paulista 
- SP. 

Por  unanimidade  de  votos,  a II  Turma 
foi  denominada  “Prof.  Dr.  Elpídio  Aman- 
te”, homenagem  póstuma  prestada  pelos 
formandos  de  78  ao  emérito  batalhador  do 
ensino  agrícola  no  Brasil. 

As  solenidades  contaram  com  a pre- 


sença do  Ex-Ministro  de  Educação  e Cultu- 
ra, Ney  Braga  e do  Sr.  Shunji  Nishimura, 
na  qualidade  de  paraninfo  e patrono  res- 
pectivamente. 

A Massey-Ferguson  do  Brasil  S.A.,  se 
associou  a essa  justa  homenagem,  dese- 
jando à nova  turma  de  Engenheiros  Agrô- 
nomos,'votos  de  pleno  êxito,  em  tão  im- 
portante setor  da  economia  brasileira. 


PALESTRAS  TÉCNICAS 


É a seguinte  a programação  do  vidas  pela  Seção  de  Divulgação  Técnica  e 

PLANALSUCAR  (Coordenadoria  Regional  Científica,  a serem  proferidas  durante  o 

Nordeste)  de  “Palestras  Técnicas”,  promo-  mês  de  novembro 


PALESTRAS  TÉCNICAS  NOVEMBRO/78 


DIA 

HORA 

TEMA 

EXPOSITOR 

03 

09:00 

— “Novo  Processa- 
mento de  Con- 
centração de  Cal- 
das de  Destila- 
rias”. 

— Eng?  Téc.  espe- 
cialista em  termo- 
dinâmica e fer- 
mentação. 

10 

09:00 

— Resultados  dos 

— Eng?  Agr?  Tomaz 

21  e 22 

09:00 

Ensaios  com  Co- 
Ihedoras  Mecâni- 
nicas  em  Alagoas 
— 2?  Simpósio  so- 
bre Tecnologia  de 
Cana-de-Açúcar. 

C.  Rípoli 
(MOTOCANA) 

24 

09:00 

— Cristalização:  — 
Aspectos  Gerais. 

Eng?  Químico 
Ramon  Pose 
Gonzalez  (Us. 
Central  Leão) 
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INAUGURADO  O TERMINAL 
AÇUCAREIRO  DO  PORTO  DE  MACEIÓ 


A seguir  publicamos  o pronunciamen- 
to dO’Presidente  do  IAA,  Gen.  Álvaro  Tava- 
res Carmo,  por  ocasião  da  solenidade  de 
inauguração  do  Terminal  Cel.  Max  — (no 
Porto  de  Maceió),  em  19.10.78,  às  10,30 
horas,  com  a presença  do  Ministro  da 
Indústria  e do  Comércio  e do  Governador 
do  Estado  de  Alagoas,  além  de  muitas 
outras  autoridades  civis,  militares  e ecle- 
siásticas, industriais,  fornecedores  de  ca- 
na, Coordenadores,  Superintendentes  RJ, 
MG,  SP,'  PE,  Procurador  Geral,  Diretores  e 
Assessores  do  Instituto,  Representantes 
dos  Sindicatos  de  Trabalhadores  da  Área 
Portuária,  e,  também,  diversos  funcioná- 
rios da  SR /AL  e Diretores  e Engenheiros 
da  CONBRÁS,  TERBRASIL  e FIVES  LILLE. 


Dissemos,  naquela  ocasião,  que  o 
Terminal  de  Recife  seria  o primeiro  de  uma 
série  visando  a, dar  ao  País  uma  infraestru- 
tura  de  exportação  condizente  com  a sua 
posição  de  maior  produtor  de  açúcar  de 
cana  do  mundo  e um  dos  maiores  exporta- 
dores. 

Hoje,  damos  mais  üm  passo,  e da 
maior  relevância,  dentro  da  mesma  política 
de  melhorar  as  condições  operacionais  do 
setor  açucareiro  do  Nordeste,  com  a en- 
trada em  funcionamento  deste  moderno 
Terminal,  construído  pelo  IAA,  com  recur- 
sos oriundos  do  Fundo  de  Exportação, 
sem  nenhum  financiamento  interno  ou  ex- 
terno. 


“Meus  Senhores, 

Há  pouco  mais  de  seis  anos,  ao  ense- 
jo das  comemorações  do  150?  aniversário 
da  nossa  Independência  assistíamos  no 
porto  do  Recife  a entrada  em  funciona- 
mento do  primeiro  Terminal  Açucareiro  do 
Pais. 


Tratava-se,  sem  nenhuma  dúvida,  de 
um  evento  da  maior  importância  na  histó- 
ria do  nosso  comércio  exterior  de  açúcar. 
Os  processos  rotineiros  utilizados  até  en- 
tão para  o embarque  do  produto,  foram 
substituídos,  por  um  novo  sistema,  mo- 
derno, eficiente  e rápido,  com  o emprego 
d,e  um  equipamento  de  tecnologia  avança- 
da e altamente  automatizado. 


Esse  empreendimento,  além  de  repre- 
sentar o pagamento  dè  uma  velha  dívida 
que  tinha  o Governo  para  com  os  produto- 
res de  Alagoas,  significa  ainda  colocar  o 
Nordeste  brasileiro,  cuja  vocação  de  grc.* 
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de  exportador  de  açúcar  vem  dos  tempos 
coloniais,  quando  esse  produto  era  acon- 
dicionado em  caixas  e barris  para  atraves- 
sar o oceano,  no  fundo  dos  porões  das 
caravelas,  em  condições  de  competir,  em 
quantidade  e qualidade,  como  região  pro- 
dutora, com  os  maiores  exportadores  de 
açúcar  do  mundo. 

Diante  desses  armazéns,  de  dimen- 
sões incomuns,  capazes  de  receber,  em 
conjunto,  200  mil  toneladas  de  açúcar  a 
granel,  o que  corresponde  a 3 milhões  e 
meio  de  sacos  de  60  quilos,  aproximada- 
mente, poder-se-á  avaliar  os  problemas  de 
armazenamento  que  eles  irão  resolver, 
problemas  esses  agravados  enormemente 
nas  últimas  safras  quando  a exportação 
por  este  porto  aumentou  de  maneira  sensí- 
vel até  atingir  6 milhões  e meio  de  sacos, 
resultado  alcançado  no  decorrer  do  ano  de 
1977. 

Ao  se  considerar  a capacidade  de  em- 
barque facultado  por  este  moderno  equi- 
pamento, 75%  fabricado  pela  indústria  na- 
cional, altamente  automatizado,  capaci- 
dade essa  da  ordem  de  mil  toneladas  por 
hora,  permitindo  que  um  navio  de  porte 
médio  possa  ser  abastecido  em  24  horas, 
quando,  sob  o regime  antigo  de  trabalho,  o 
mesmo  navio  iria  exigir  de  15  a 20  dias,  é 
que  se  pode  visualizar  o progresso  alcan- 
çado e a economia  resultante. 

Acrescente-se  ás  vantagens  que  nos 
proporcionará  esse  moderno  Terminal,  os 
ganhos  na  conservação  do  produto,  graças 
às  excelentes  condições  técnicas  de  arma- 
zenamento a granel,  em  substituição  aos 
velhos  armazéns  onde  o açúcar  permane- 
cia ensacado,  durante  longos  meses,  per- 
dendo em  conseqüência,  pela  deterioriza- 
ção,  sua  boa  qualidade,  fator  importante 
na  disputa  do  mercado  internacional. 

Merece  ainda  destaque  a possibilida- 
de que  agora  temos  de  ensacar  o açúcar 
aqui  recebido  a granel,  quando  for  neces- 
sário atender  à exigência  de  certos  impor- 
tadores que  não  dispõem  de  equipamento 
adequados,  aperfeiçoamento  que  coloca 
este  Terminal  entre  os  mais  modernos  do 
mundo  exportador  de  açúcar. 

O Brasil,  por  2 anos  seguidos  — 1974 
e 1975  — ultrapassou  a meta  do  bilhão  de 
dólares  anuais  com  ô açúcar  exportado. 
Foi,  sem  nenhuma  dúvida,  uma  contribui- 
ção valiosa  para  o equilíbrio  de  nossa 
balança  cambial. 

Estamos  certos  de  que  com  a infraes- 
trutura  de  transporte  e de  embarque  agora 
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disponível,  e desde  que  o mercado  inter- 
nacional venha  a se  normalizar,  o Nordeste 
brasileiro  estará  em  condições  de  assegu- 
rar a repetição  dessas  performances,  não 
sendo  mesmo  necessário,  para  tanto,  co- 
tações exageradamente  altas,  naquele 
mercado,  mas  apenas  razoáveis  tanto  para 
os  produtores  como  para  os  consumido- 
res. E é importante  considerar  que  esses 
resultados  poderão  ser  obtidos  sem 
nenhum  sacrifício  para  o Programa  Nacio- 
nal do  Álcooí  que,  ao  desenvolver-se  para- 
lelamente à expansão  da  produção  de  açú- 
car, vai,_  por  seu  turno,  assegurar,  em 
futuro  não  muito  remoto,  uma  contribui- 
ção da  maior  importância  para  o equilíbrio 
da  nossa  balança  de  divisas. 

Importante  é ainda  ressaltar,  nesta 
oportunidade,  que  a exemplo  do  que  ocor- 
reu há  6 anos  atrás,  no  porto  de  Recife, 
preocupa-se  agora  o Governo  com  a sorte 
dos  trabalhadores  cuja  atividade  esteja 
vinculada  aos  embarques  de  açúcar  no 
porto  de  Maceió.  Em  obediência  a esta 
política  acaba  o IAA  de  firmar  com  os 
Sindicatos  a que  pertencem,  acordos  que 
lhes  garantem  condições  de  suportar  o 
impacto  da  entrada  em  funcionamento 
deste  Terminal. 

É a reafirmação  de  que  o Governo 
considera  que  qualquer  progresso  deverá 
vir  em  benefício  do  homem,  e nunca  com  o 
seu  sacrifício  ou  contra  a sua  segurança, 
seu  direito  ao  trabalho  e o seu  bem  estar. 

Desejamos,  para  concluir,  prestar 
uma  homenagem  respeitosa  e sentida  — e 
nesse  gesto  interpreto,  estou  certo,  os 
sentimentos  de  todos  os  que  integram  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — ao 
nosso  saudoso  compaheiro  de  trabalho, 
ex-chefe  do  Gabinete  desta  Presidência, 
Coronel  Carlos  Max  de  Andrade,  que  a 
morte  tão  cedo  e tão  bruscamente  roubou 
ao  nosso  convívio. 

Ao  seu  entusiasmo  contagiante,  à sua 
dedicação  e às  suas  notáveis  qualidades 
de  soldado  e de  cidadão  muito  ficamos  a 
dever,  todos  nós  que  desde  o primeiro 
momento  participamos  dos  trabalhos  e 
dos  atos  administrativos  que  precederam  o 
início  desta  grande  obra. 

Foi  esse  sentimento  de  saudade  e de 
gratidão  que  procuramos  traduzir  na  placa 
há  pouco  inaugurada,  fazendo  com  que  o 
seu  nome  fique  ligado  a este  Temrinal,  de 
modo  permanente  e indelével. 

Muito  obrigado.” 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  CENTRIFUGADO  NO  BRASIL 
EM  PERCENTAGEM  POR  ESTADOS 

SAFRA  DE  1977/78 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  CENTRIFUGADO  NO  BRASIL 

SAFRA  DE  1977/78 


UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


MILHÕES  DE  SACOS 


MILHÕES  DE  SACOS 
140 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


INIBIÇÃO  DO  MOSAICO  POR  EXTRATO  DE  RI70MA  DE  PLANTAS 


Matéria  assinada  por  R.D,  Joshi  e J. 
Prakash  diz,  sobre  o assunto  em  epígrafe 
que,  segundo  avaliação  de  dados  obtidos 
na  maior  safra  de  açúcar  da  índia  — 
6.147.900  toneladas,  o mosaico  é doença 
de  maior  predominança  no  estado  de  Uttar 
Pradesh.  Que,  recentemente,  o esforço 
desenvolvido  com  vista  ao  seu  combate 
em  termos  radicais,  tem  se  ocupado  da 
mobilização  do  rizoma  de  plantas  — ou  de 
cinco  delas:  zingiber  officinale  Roscoe, 
allium  cepa  L.,  A.  sativum  L.,  Solanum 
tuberosum  L.  e Curcuma  longa  L. 

Para  tanto  usaram  do  seguinte  méto- 


do: tomaram  do  extrato  de  rizoma  que  foi 
misturado  com  água  destilada  (1  cm3  por 
g).  O extrato  assim  obtido  foi  centrifugado 
à velocidade  de  6000  rpm  durante  20  mi- 
nutos e armazenado  à temperatura  de 
3-4PC  para  outra  operação.  Inoculação  foi 
obtida  através  de  meceração  de  folhas  de 
cana-de-açúcar  com  carne  picada.  O milho 
foi  usado  como  planta  de  teste.  Inocula- 
ção e extratos  foram  misturados' em  pro- 
porção igual  e incubados  durante  5 minu- 
tos antes  da  inoculação.  A inoculação  mis- 
turada com  água  destilada  serviu  como 
controle,  (leia-se  I.  Sugár-p.173). 


LABORATÓRIO 


Na  área  dos  estudos  propriamente 
dito,  registrem  os  levados  a efeito  com 
monosacarídeos  através  da  hidrólise  de 
fração  coloidal  na  manufatura  do  açúcar. 
Outros:  teste  de  maturação  para  açúcar 
comercial  de  beterraba  à base  de  conteúdo 
de  açúcar  e de  potássio  e sódio  racional- 
mente;  síntese  de  catálise  enzimática  de 
amido  de  sacarose;  Alterações  no  açúcar 
de  beterraba  durante  sua  armazenagem; 
“Epol”  — novo  reagente  de  alta  sensibili- 
dade para  detecçãò  do  açúcar  fervido  ali- 
mentado à caldeira;  testes  sobre  adapta- 
ção de  um  método  de  cromatografia  gaso- 
sa para  determinação  de  sacarose;  sepa- 
raçao  pela  filtração  gel  nos  compostos 


coloridos  do  açúcar;  características  de 
grupos  corantes  e sua  separação  por  meio 
de  mudança  de  íons  em  resinas;  estudo 
sobre  deterioração  do  açúcar;  separação 
de  produtos  de  caramelo  através  do  méto- 
do cromatográfico;  ação  de  micro-organis- 
mos em  fios  de  melaço  em  torno  de  cris- 
tais de  açúcar,  assim  como  formação  de 
ácido  orgânico;  influência  de  micro-orga- 
nismo na  deterioração  no  volume  do  açú- 
car; peso  molecular  dós  não  açúcares  no 
melaço;  balanças  de  proporção  automática 
para  pesagem  de  fluidos,  caracterização  e 
inibição  de  invertase  no  suco  da  cana-de- 
açúcar,  etc.  (leia-se  I.  Sugar-p.186-junho 
de  78). 
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PROJETOS  MUNDIAIS 


Para  o incremento  da  produção  de 
açúcar,  novos  projetos  são  objetos  dos 
seguintes  países:  Albânia,  que  tem  um 
plano  quinquenal,  visando  um  aumento  de 
80%  na  sua  capacidade  produtiva.  O Ca- 
nadá, através  da  Canada  Starch  Co.,  Ltd. 
se  propõe  entrar  no  mercado  com  frutose 
de  milho  à base  de  xarope.  Com  um  inves- 
timento de  US$12  milhões  para  a produção 
anual  está  prevista  em  130  milhões  de 
libras  de  xarope  de  açúcar  daquela  espé- 
cie. O funcionamento  das  fábricas  está 
previsto  para  março  de  1979.  Em  Costa 
Rica  fala-se  na  construção  da  próxima 
Central  Açucareira  de  Boruca,  nas  ime- 
diações da  zona  do  Pacífico  Sul.  Cuba,  por 
séu  turno,  de  acordo  com  o senhor  Marcos 
Lage1,  Ministro  para  a indústria  do  açúcar, 
o instrumental  ou  equipamento  para  o 
embarque  do  açúcar,  até  1980,  estará 
completamente  mecanizado.  No  Egito,  a 
French-Egyptian  Company,  aprovou  uma 
área  de  51 ,900  hectarès  destinada  a produ- 
ção de  açúcar  de  beterraba,  no  distrito  de 
Kafr-el-Cheikh.  Na  índia,  sete  novas  fábri- 
cas de  açúcar  entrarão  em  funcionamento 
em  Uttar  Pradesh,  ainda  durante  a corrente 
estação:  Chandpur  em  Bijnor,  Chaia  em 
Mathura  e Nadganj  no  distrito  de  Ghasi- 


piur;  a Budeaun  e Anupshahrem  Bulands- 
hahr,  Bilaspur  em  Rampur  e a de  Bisla- 
pur  no  distrito  de  Pilibhit,  todas  perten- 
centes a Cooperativa  do  setor.  Em  Nova 
Guiné  (Papua),  a Booker  Agricultural  Inter- 
national Ltd.  foi  comissionada  a proceder 
um  estudo  de  exequibilidade  para  um  pro- 
jeto industrial  de  açúcar.  Está  previsto 
que,  de  seu  resultado  ter-se-á  uma  produ- 
ção de  30.000  toneladas  de  açúcar  anuais, 
com  vista  a demanda  doméstica  de  1985. 
Para  União  Soviética  há  um  acerto  de  que  a 
Polônia  deverá  construir  em  território 
russo  mais  duas  usinas  de  açúcar  que 
deverão  processar  diariamente  6.000  tone- 
ladas de  beterraba.  Na  Zâmbia  cogita-se 
este  ano  da  construção  de  uma  Destilaria 
de  Álcool,  de  propriedade  da  Nakambala 
Sugar  State,  em  Mazabuka.  A matéria  pri- 
ma será  o melaço  produzido  pelas  usinas 
regionais.  No  Irã,  com  a presença  do 
mundo  oficial  político  e empresarial,  o Xá 
da  Pérsia  inaugurou  este  ano  o Karun  cane 
sugar  facotory,  uma  das  maiores  do  mun- 
do, situada  na  Província  do  Khuzestan.  A 
principal  firma  contratada  com  responsa- 
bilidade para  com  a Karun  foi  a Stork- 
Werk-spoor  Sugar  B.V.  (SWS)  (leia-se  S.J. 
junho  de  78). 


CONGRESSO  DO  PLANASA  EM  MANAUS 


Em  janeiro  de  1 979  o Planasa  Plano 
Nacional  de  Saneamento,  se  reunirá,  em 
Congresso,  na  cidade  Manaus  — Amazo- 
nas. 

Atido  ao  seu  ternário  constantemente 
básico:  como  o abastecimento  de  água 
potável  para  atendimento  de  80%  da  popu- 
lação urbana  e 80%  das  integrantes  dos 


municípios,  assim  como  construção  de 
esgotos  sanitários,  o Congresso  de  Ma- 
naus visa  ampliar  essas  questões  e olhá- 
las,  ao  mesmo  tempo,  em  relação  à Ama- 
zônia. Na  ocasião,  as  discussões  terão 
como  alvo  os  problemas  daquela  região  no 
que  respeita  ao  ambiente  ecológico,  sua 
preservação,  doenças  tropicais,  Zona 
Franca,  etc. 


MAIS  DUAS  NOVAS  VARIEDADES 


Duas  promissoras  variedades  de  cana 
estão  para  ser  distribuídas  ao  acervo  das 
áreas  canavieiras  de  Mkuze  ainda  este  ano, 
suscetíveis  de  serem  liberadas  ao  plantio 
comercial  até  fins  de  1979. 

As  referidas  variedades  são  atualmen- 
te conhecidas  pelo  seu  nome  de  codifica- 


ção — 67G23  e 67E1507,  e estão  sendo 
testadas  quanto  a invunerabilidade  às 
doenças  e quanto  ao  seu  coeficiente'  de 
produção  adicional.  O resultado  de  tal 
esforço  determinará  ou  não  se  as  varieda- 
des devem  ser  liberadas. 

A primeira  semeadura  — 67G23  — foi 
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selecionada  na  região  úe  Amanzimtoti  de 
solo  pouco  profundo  à base  de  granito,  e 
posteriormente  testada  em  relação  a varie- 
dades comuns,  ocasião  em  que  pareceu 
mostrar-se  promissora  em  Natal  Midlands, 
em  áreas  da  costa  sul.  Isto  parece  ter 
demonstrado  que  tal  espécie  é resistente  a 
duras  condições  ambiente,  ao  mesmo 
tempo  intolerante  a nematoides  desde 


então  de  fundo  arenoso  bastante  pobre.  A 
sacarose  dessa  espécie  é melhor  do  que  a 
da  NCo376.  No  curso  da  seleção  das  varie- 
dades escolhidas,  uma  pequena  quantida- 
de de  fuligem  e seus  graus  de  resistência 
tem  sido  tributada  mais  como  doença.  Sua 
resistência  ao  mosaico  parece  ser  acei- 
tável. (leia-se  S.G. -junho  de  78-p.266). 


USO  DE  TURBINA  À GÁS  NA  INDÚSTRIA  DE  AÇÚCAR 


O estudo  acima  titulado  de  autoria  de' 
Wilhelm  J.  Leibig,  apresentado  à ASSBT, 
em  fevereiro  deste  ano,  em  linhas  gerais 
observa  que  a polpa  de  beterraba  ao  se 
tornar  seca  com  métodos  convencionais 
requer  aproximadamente  40%  da  energia 
primária  total  da  usina  de  açúcar.  Ao  pas- 
so que,  a utilização  das  turbinas  de  gás  em 
combinação  com  a produção  de  calor 


processo  de  sacagem  pode  se  atingir  uma 
conversão  eficiente  de  energia  primária 
para  o poder  mecânico  ou  elétrico.  Obser- 
va o autor  que  as  vantagens  e as  possibi- 
lidades desta  variedade  de  implantação  de 
geração  de  força  a incrementar  a manipu- 
lação da  energia  são  ainda  discutíveis  (SJ- 
maio  de  78-p.13). 


SEMENTES 


qualidade  do  produto.  Entrètanto,  foi  ob- 
servado que  nessa  ocasião  teores  elevados 
de  umidade  estão  presentes  — o que  im- 
pede o processamento  normal  da  colheita. 
Para  a maioria  das  espécies  cultivadas,  a 
maturidade  fisiológica  é atingida  quando 
as  sementes  possuem  teores  de  umidade 
entre  20  a 30%.  E,  quanto  mais  distante 
deste  ponto  for  a colheita,  maior  será  o 
grau  de  deterioração,  ou  seja,  menor  será 
o seu  vigor,  podendo  inclusive  haver  perda 
de  viabilidade  (germinação  nula). 

É de  lembrar,  contudo,  que  a colheita 
pressupõe  sempre  uma  técnica  mecânica 
que  não  interfira  na  integridade  do  produ- 
to. Assim,  por  exemplo,  tenha-ôe  presente 
a implicação  dos  danos  mecânicos,  como 
choques  e abrasões,  que  danificam  sensi- 
velmente tecidos  os  vitais  das  sementes. 

RESUMO  DE  ALGUNS  TRABALHOS  APRESENTADOS  AS  REUNIÕES  DA  ASSCT 
(American  Society  of  Sugar  Tecnolgists) 


EVOLUÇÃO  NO  CAMPO  DO  INSETICIDA 


Análises  levadas  a efeito  sobre  a toxi- 
cidade aguda  em  larvas  na  segunda  e 
terceiras  fase  de  Bothynus  subtropicus 
Blach,  mostraram  que  vários  inseticidas, 

14 


incluindo  o carbufuran,  etoprop  e fonofos, 
se  tornam  efetivos  quando  aplicados  à 
maneira  supra  referida.  Incluiram-se  su- 
cessivamente 21  espécies  de  inseticidas 
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Tema  de  fundamental  importância 
quando  se  pensa  numa  política  de  alimen- 
tação, qual  é o porque  disso? 

Após  a polinização  e fertilização  do 
óvulo  pelo  gameta  masculino  (grão  de  po- 
lén).  uma  série  de  transformações  físico- 
químico-biológicas  e morfológicas  ocorre 
no  ovário  da  flor,  culminando  com  a forma- 
ção de  uma  semente  madura,  portanto, 
capaz  de  dar  origem  a uma  outra  planta.  É 
então  que  se  diz  ter  ela  atingido  seu  “Pon- 
to de  Maturidade  Fisiológica”. 

Para  muitos  botânicos,  os  pontos  de 
maturidade  fisiológica  de  máximo  vigor  e 
porcentagem  de  germinação  são  pratica- 
mente cincidentes.  Assim,  esse  deveria 
ser  o ponto  adequado  de  colheita  das 
sementes  Com  vista  a obtenção  da  máxima 


normais  em  provas  de  campo,  usando-se 
um  ou  mais  dos  seguintes  métodos  de 
aplicação:  aplicação  no  momento  da  plan- 
tação pelo  método  convencional  usado 
para  o controle  do  gusano  eláterido;  apli- 
cação no  restolho  da  cana  seguindo  à 
colheita;  medindo  a água  bombeada  em 
parcelas  do  restolho  com  uma  colher  me- 
cânica e aplicando  à base  das  plantas  em 


crescimento  no  instante  do  aparecimento 
de  fêmeas  adultas,  joga-se  uma  capa  fina 
de  terra  sobre  o^roduto.  O último  método 
importa  no  uso  de  alçapão  ou  táboa  para  o 
momento  adequado  à aplicação,  cujo  mé- 
todo parece  ser  o melhor  para  o uso  de 
inseticidas  disponíveis  de  curta  duração 
em  programa  total  que  inclui  método  de 
controle  biológico. 


SEMENTE  DE  CANA 


Em  Houma,  Lousiana,  se  levou  a efei- 
to um  estudo  da  associação  entre  a prisão 
da  semente  em  cruzes  da  cana-de-açúcar  e 
a condição  dos  órgãos  florais.  E achou-se 
relação  positiva  entre  as  gerações  de  culti- 
vo e tamanho  e variabilidade  dos  grãos  de 
polém.  Quanto  mais  enobrecida  era  a ge- 
ração, maior  e mais  variável  eram  os  grãos 
de  polém.  A prisão  da  semente  crescia 
exponencialmente  com  a maturação  do 
polém  e estava  estreitamente  associada  à 
abertura  na  antera  e a produção  de  polém 


do  gameta  masculino.  Daí,  pode-se  espe- 
rar uma  melhor  adesão  da  semente  em 
cruz  entre  espécies  quando  60%  ou  mais 
dos  grãos  de. polém  dos  gametas  machos 
estão  maduros,  e os  estigmas  dos  pais 
femininos  estão  completamente  estendi- 
^dos  passando  às  bainhas.  Parece  que  a 
/prisão  da  semente  em  cruz  entre  gêneros 
se  viu  influído  pela  incompatibilidade  se- 
xual mais  que  pela  madureza  do  polém  ou 
a extensão  do  estigma,  (leia-se  S.A.  junho 
de  78-p.105). 
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LIVROS  A VENDA  NO  LJLA. 


DEPARTAMENTO  DE  INFORMÁTICA 


DIVISÃO  DE  INFORMAÇÕES 


(Av.  Presidente  Vargas,  417-A  - 6.°  e 7.°  andares  — Rio) 


Coleção  Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do . . Esgotado 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Esgotado 

3 _ CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  Cr*  80,00 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes  Cr*  80,00 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do   „ Cr*  100,00 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leonardo 

Truda  Cr*  100,00 

7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — José 

Condé  Cr*  80,00 

8 — BRASIL/AÇÚCAR  Cr*  80,00 

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  Cr*  80,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do  Brasil) 

— Pietro  Guagliumi  Cr*  150,00 

11  — ESTÓRIAS  DE!  ENGENHO  — Claribalte  Passos  Cr*  80,00 

12  — ÁLCOOL  — DESTILARIAS  - E.  Milan  Rasovsky Cr*  150,00 

1 3 — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Cunha  Bayma  ........  -Cr*  1 20,00 

14  — AÇÚCAR  E CAPITAL  — OmerMonfAlegre  Cr*  100,00 

15  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II) — Cunha  Bayma  Cr*  120,00 

16  — A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BRASI- 

LEIRA — Gilberto  Freyre  Cr*  100,00 


18  — MANUAL  DE  TÉCNICAS  DE  LABORATÓRIO  E FABRI- 
CAÇÃO DE  AÇÚCAR  DE  CANA  — Equipe  da  E.E.C. 

A. A ' Cr*  150,00 

. 19  — OS  PRESIDENTES  DO  I.A.A:  — Hugo  Paulo  de  Olivei- 
ra   Cr*  80,00 

20  — ESTÓRIAS  DE  UM  SENHOR-DE-ENGENHO  — Claribal- 

te Passos  , . . . Cr*  100,00 

21  — ECONOMIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  NO  SÉCULO 

XIX  , Cr*  80,00 

22  — ESTRUTURA  DOS  MERCADOS  DE  PRODUTOS  PRIMÁ- 

RIOS — Omer  MonfAlegre  Cr*  150,00 

23  — ATRÁS  DAS  NUVENS,  ONDE  NASCE  O SOL  — Clari- 

^ balte  Passos  Cr*  100,00 


0 PROGRAMA  NACIONAL  DO  ÁLCOOL 
— balanços  e perspectivas  — 


O tema  que  nos  foi  proposto  para  esta 
palestra,  é deveras  empolgante  e sem  dú- 
vida oportunissimo.  Tem  além  disso  me- 
recido, de  uns  três  anos  para  cá,  o privilé- 
gio de  ser  objeto  de  inúmeros  seminários  e 
simpósios,  promovidos  pelos  mais  respei- 
táveis órgãos  técnicos  e entidades  de 
classe.  Conferencistas  do  mais  alto  valor 
têm-se  feito  ouvir  perante  auditórios  alta- 
mente interessados  e atuantes,  como 
ocorreu,  por  exemplo,  recentemente,  no 
CLUBE  DE  ENGENHARIA,  no  Rio  de  Ja- 
neiro, e no  VI  Encontro  Nacional  de  Pro- 
dutores de  Açúcar,  em  Campos. 

Na  imprensa  diária,  nas  revistas 
técnicas  e outros  órgãos  de  publicidade, 
sucedem-se  os  articulistas  e as  entrevis- 
tas, numa  demonstração  inequívoca  de 
interesse  inusitado  pelo  atraente  e debati- 
do tema. 

É,  portanto,  um  assunto  aparente- 
mente esgotado. 

Mesmo  não  ignorando  as  eventuais 
divergências  de  opinião  quanto  a porme- 
nores da  execução  do  PROÁLCOOL,  aliás 
sempre  saudáveis  em  assunto  de  tão  gran- 
de importância  e tão  vital  para  o futuro 
deste  País,  somos  levados  a considerar 
que  há  um  certo  consenso  sobre  a maneira 
em  que  foi  pelo  Governo  colocado  o pro- 
blema, através  dos  Decretos  76.593,  de 
14-11-75,  77.807,  de  10-06-76,  recentemen- 

Palestra  proferida  pelo  Presidente  do  I.A.A.,  Gene- 
ral Álvaro  Tavares  Carmo,  no  1 ? Congresso  Macken- 
zie  — Minas  e Energia  Centro  Acadêmico  Horácio 
Lane  Escola  de  Engenharia  — Universidade  Macken- 
zie  (Em  05/10/78). 


te  consolidado  pelo  Decreto  80.762,  de 
18-11-77. 

Este  consenso  gira  em  torno  do  re- 
conhecimento unânime  de  que  a nova  polí- 
tica de  preços  adotada  pelos  países  produ- 
tores de  petróleo,  desde  1973,  criara  para  o 
Brasil  uma  situação  de  extrema  gravidade, 
dada  a nossa  enorme  dependência  da 
importação  deste  combustível. 

E,  ainda,  do  reconhecimento  de  que  a 
adoção  de  uma  política  de  álcool  carburan- 
te — anidro  para  ser  adicionado  à gaso- 
lina, ou  hidratado  para  ser  usado  puro  em 
motores  especialmente  adaptados  — era  a 
solução  que  se  impunha  como  a mais 
lógica  para  minimizar  a crise  do  petróleo 
internacional,  tanto  mais  que  o País.estava 
em  condições  ótimas  para  adotá-la,  devido 
as  suas  condições  ecológicas  e à posição, 
já  então  alcançada,  de  maior  produtor  de 
cana  de  açúcar  do  mundo. 

Por  outro  lado,  devemos  admitir  que 
as  divergências  de  opinião  se  situam,  de 
modo  geral,  em  certos  aspectos  da  exe- 
cução do  programa,  havendo  mesmo  uma 
certa  tendência  em  lhe  criticar  a timidez  na 
colocação  de  suas  metas,  ou  na  lentidão  e 
tropeços  surgidos  no  tocante  à concessão 
dos  financiamentos. 

Vale  notar  que  a mistura  carburante 
sempre  se  constituiu  em  objeto  de  interes- 
se para  a política  econômica  da  agroindús- 
tria canavieira.  No  entanto,  o baixo  preço 
do  petróleo  no  mercado  internacional 
sempre  inviabilizou  essa  solução,  a não 
ser  em  momentos  críticos  para  a sua  im- 
portação, como  foram  os  anos  da  2?  Gran- 
de Guerra. 
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Se  remontarmos  à década  dqs  anos 
30,  verificamos  que,  já  em  1931 , uma  legis- 
lação específica  impunha  a mistura  de  5% 
de  álcool  à gasolina  importada.  E que,  em 
1933,  quando  da  sua  criação,  recebeu  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  o encargo 
de  estimular  a produção  de  álcool  e de 
adquirir  toda  a produção  para  destiná-la  à 
mistura  carburante. 

Faltava,  porém,  ao  produtor,  o estí- 
mulo do  preço  remunerador,  o que  só  foi 
criado  em  1948  através  do  decreto  que 
estabeleceu,  para  o álcool  anidro  destina- 
do àquela  finalidade,  um  preço  final  em 
correspondência  com  o fixado  para  o açú- 
car. 

Mas  a disparidade  entre  o custo  de 
produção  do  álcool  e o da  gasolina  oriunda 
do  petróleo  importado  levou  o Governo, 
em  1966,  a retirar  esse  estímulo,  ao  esta- 
belecer que  “o  preço  do  álcool  anidro 
destinado  à adição  a gasolina”  seria  fixado 
“em  correspondência  com  o valor  ex-tan- 
que de  refinaria  desse  derivado  do  petró- 
leo”. 

Nessas  condições,  para  o industrial 
de  açúcar,  produzir  álcool  carburante  dei- 
xara de  ser  atraente  pois  os  preços  assim 
fixados  não  cobriam  os  custos  de  produ- 
ção, ainda  mesmo  que  a cana  destinada  a 
ser  transformada  em  álcool  fosse  paga  ao 
fornecedor  pela  metade  do  preço  da  cana 
destinada  a açúcar,  como  aconteceu,  por 
exemplo,  nas  safras  de  70/71,  71/72  e 
72/73. 

Produzir  álcool  era,  então,  não  mais 
que  um  recurso  para  projongar  a moagem, 
evitando  que  a matéria-prima  permane- 
cesse no  campo,  de  uma  safra  para  outra, 
e se  perdesse,  sem  ser  colhida. 

O fato  é que,  com  os  antigos  preços 
do  petróleo,  vigentes  no  mercado  interna- 
cional, antes  da  criação  da  OPEP,  o álcool 
carburante,  devido  ao  seu  alto  custo  de 
produção,  estava  longe  de  poder  concorrer 
com  a gasolina.  Foi  tão  somente  com  a 
elevação  desmedida  daqueles  preços  que  a 
solução  álcool  carburante  tornou-se  eco- 
nomicamente viável. 

Compreende-se,  assim,  como  foi 
importante  para  o êxito  do  PROÁICOOL,  a 
fixação,  na  legislação  vigente,  do  chama- 
do preço  de  paridade  álcool-açúcar,  atual- 
mente na  base  de  42  litros  de  álcool  para 
60  kg  de  açúcar,  o que  significa  para  o 
produtor,  do  ponto-de-vista  econômico, 
colocar  em  pé  de  igualdade  a sua  produção 
de  álcool  e de  açúcar. 


Importante  é definir  a posição  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  dentro  da 
legislação  alcooleira  em  vigor,  para  bem 
situar  as  suas  atuais  atribuições. 

Podemos  resumí-las  dizendo  que  é o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  o respon- 
sável pelo  controle  da  produção  de  álcool, 
de  todos  os  tipos  e origens,  cabendo-lhe 
ainda  fiscalizar  a sua  qualidade  e também, 
por  força  de  um  Convênio  assinado  com  o 
Conselho  Nacional  do  Petróleo,  realizar  a 
comercialiação  do  álcool  destinado  a fins 
carburantes,  comprando-o  nas  fontes  de 
produção  e procedendo  à entrega  às  Com- 
panhias distribuidoras  de  gasolina. 

À Comissão  Nacional  do  Álcool,  ór- 
gão interministerial  criado  pelo  Decreto 
76.593,  de  14-11-75,  cabe  o poder  decisó- 
rio quanto  à aprovação  dos  projetos  de 
modernização,  ampliação  ou  instalação 
de  novas  destilarias,  encaminhando-os  em 
seguida  aos  agentes  financiadores.  Nesse 
processo,  cabe  ainda  ao  Instituto  a função 
de  assessoramento  técnico  da  Comissão, 
recebendo  as  propostas,  analisando-as  e 
emitindo  relatório  sob  p aspecto  geral  e 
econômico  financeiro. 

Nestas  condições,  ao  receber  o convi- 
te para  realizar  esta  palestra,  julguei  de 
bom  alvitre  mantê-la  dentro  das  limitações 
da  área  de  ação  da  Autarquia  que  dirijo, 
isto  é,  nos  limites  concernentes  à produ- 
ção de  álcool  etílico,  ou  etanol,  prove- 
niente da  cana-de-açúcar,  fonte  de  energia 
resultante  do  maravilhoso  fenômeno  da 
fotossíntese. 

Não  abordarei,  pois,  os  problemas 
referentes  à tecnologja  do  emprego  do 
álcool  como  carburante,  isto  é,  as  vanta- 
gens, ou  desvantagens,  de  sua  utilização 
nos  motores  de  explosão,  assunto  exaus- 
tivamente debatido  por  técnicos  e espe- 
cialistas do  nível  do  Centro  Técnico  Aero- 
espacial de  São  José  dos  Campos,  para 
não  sair  deste  Estado  de  São  Paulo,  onde 
experiências  da  mais  alta  importância  já 
foram  realizadas,  com  resultados  altamen- 
te positivos. 

Também  não  se  tratará  aqui  da  tão 
debatida  questão  de  saber  qual  a matéria 
prima  preferível  para  a produção  do  etanol 
em  larga  escala,  se  a cana-de-açúcar,  a 
mandioca,  o babaçu,  o sorgo,  o milho  ou 
qualquer  outra,  como  se  o ilimitado  merca- 
do consumidor  brasileiro  não  fosse  sufi- 
cientemente grande  para  garantir  a coexis- 
tência e a absorção  do  produto,  qualquer 
que  seja  a sua  origem,  dependendo  apenas 
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das  vantagens  econômicas  que  apresen- 
tem. 

Evitarei  ainda  abordar  nesta  palestra 
outros  aspectos  do  problema,  embora 
sejam  eles  do  maior  interesse,  mas  apenas 
porque  os  coloco  fora  da  minha  área  de 
apreciação,  tais  como  os  relativos  à capa- 
cidade de  nossas  fábricas  de  equipa- 
mentos para  atender  ao  desenvolvimento 
do  programa  com  a presteza  desejada,  ou 
ainda  o da  alegada  lentidão  com  que,  em 
certos  casos,  são  atendidos  pelos  agentes 
financiadores  os  projetos  já  aprovados. 
Como  também  evitarei  deter-me  — per- 
doem-me  os  Senhores  Produtores  que  por 
acaso  me  ouvem  — no  debatido  problema 
da  justa  remuneração  do  produto,  ou  seja, 
no  preço  de  paridade  ora  fixado  pelas 
autoridades  competentes. 

Estabelecidas  estas  limitações  — e, 
para  isso,  peço  a compreensão  do  seleto 
auditório  — gostaria  de  referir-me  a certos 
fatos  que  precederam  o lançamento  do 
Programa  Nacional  do  Álcool,  mobilizada 
a opinião  pública  pelo  histórico  pronuncia- 
mento do  Presidente  Ernesto  Geisel,  em 
outubro  de  1975,  quando  os  gastos  com  a 
importação  do  petróleo  já  ascendiam  ao 
montante  de  US$  3 bilhões  na  balança 
comercial  do  País. 

Na  exposição  de  motivos  com  que, 
um  ano  antes,  o Ministro  das  Minas  e 
Energia  Shigeaki  Ueki,  e o então  Ministro 
da  Indústria  e do  Comércio  Severo  Gomes, 
se  dirigiram  ao  Presidente  da  República, 
propondo  as  linhas  mestras  para  a implan- 
tação de  uma  política  alcooleira,  encon- 
tramos os  seguintes  conceitos: 

Havendo  a possibilidade  de  produção 
de  álcool,  não  em  substituição  ao  açúcar, 
mas  em  adição  a este,  essa  produção  será 
de  especial  interesse  para  o País,  na  medi- 
da em  que  propiciará  poupança  de  com- 
bustível importado,  sem  nenhum  prejuízo,, 
em  contrapartida.  Todavia,  sendo  possível  , 
a colocação,  no  mercado  internacional,  do 
açúcar  que  poderia  ser  fabricado  em  lugar 
desse  álcool,  em  especial  numa  conjuntu- 
ra favorável  como  a atual  (estávamos  então 
em  1974,  com  o preço  do  açúcar  alcançan- 
do US$  600  a tonelada,  mercado  firme),  a 
preferência  deve  ser  dada  à referida  produ- 
ção de  açúcar.  Entretanto,  na  hipótese  de 
redução  da  demanda  internacional  de  açú- 
car, áeria  conveniente  que  a estrutura  pro- 
.dutiva  do  País  estivesse  capacitada  a con- 
verter toda  a parcela  de  cana  que  pudesse 
em  álcool,  o qual  seria  destinado  basica- 


mente à mistura  com  a gasolina  automo- 
tiva. 

Foi  com  essas  idéias  iniciais,  que 
hoje  poderemos  considerar  tímidas,  que 
nasceu  o PROÁLCOOL.  Vale  notar,  no 
entanto,  que  houve  logo  em  seguida  uma 
evolução  do  pensamento  original  dô  Go- 
verno até  chegarmos  à posição  atual. 

De  fato,  nas  idéias  consubstanciadas 
na  exposição  citada,  apenas  se  encarava  a 
produção  de  álcool  como  uma  alternativa 
da  produção  de  açúcar,  dando  a entender 
que  esta  produção  apenas  se  faria  nas 
destilarias  anexas  às  usinas  já  existentes. 

À timidez  desse  primeiro  enfoque  do 
problema  logo  seguiu-se  uma  concepção 
mais  larga  e mais  arrojada  que  se  concreti- 
za na  legislação  ora  vigente  onde,  além  da 
meta  da  mistura  a 20%,  já  se  visualiza, 
num  segundo  tempo,  o emprego  do  álcool 
hidratado  no  lugar  da  gasolina  em  moto- 
res especialmente  adaptados,  ou  para  este 
fim  fabricados,  o que  vai  exigir,  como 
demonstraremos  adiante,  a criação  de 
numerosas  destilarias  autônomas,  intei- 
ramente indepepdentes  do  parque  indus- 
trial açucareiro  tradicional. 

Os  primeiros  projetos  aprovados  pela 
Comissão  Nacional  do  Álcool  foram,  no 
entanto,  de  destilarias  anexas,  porque  a 
política  adotada  foi  a de  dar-lhes  priorida- 
de. 

Uma  destilaria  anexa  a uma  usina  de 
açúcar  destina-se,  em  princípio,  à produ- 
ção de  álcool  residual,  fabricado  a par- 
tir do  melaço  (mel  pobre,  resíduo  que 
sobra  do  mel  comum,  ou  garapa,  depois 
que  dele  foi  retirada  a sacarose  cristali- 
zável)  e apresenta,  em  confronto  com  uma 
destilaria  autônoma,  as  seguintes  vanta- 
gens: 

— menor  investimento,  pois  aproveita 
equipamentos  e utilidades  da  usina  de  açú- 
car; moendas,  vapor,  energia  elétrica,  etc.; 

r.'.  — o custo  de  produção  do  álcool 

residual  é inferior  ao  do  álcool  direto 
(obtido  diretamente  da  fermentação  do 
caldo  de  cana  e não  como  subproduto); 

— prazos  de  implantação  sensivel- 
mente inferiores,  em  vista  do  aproveita- 
mento dos  equipamentos  já  existentes  na 
usina; 

— finalmente,  uma  destilaria  anexa 
possibilita  a absorção  de  contingentes  de 
cana  excedentes  às  possibilidades  do 
mercado  de. açúcar  ou,  ao  contrário,  possi- 
bilita a utilização  da  cana  destinada  ao 
álcool  na  produção  de  açúcar  no  caso  em 
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que  fatores  climáticos  adversos  reduzam  a 
produção  da  cana,  ou  quando  for  conve- 
niente atender  à demanda  do  mercado 
externo. 

Então,  sob  esses  aspectos,  não  resta 


dúvida  de  que  a opção  governamental  foi 
correta,  permitindo,  desde  logo,  excelen- 
tes perfomances  na  produção  de  álcool, 
como  veremos  a seguir: 


Quadro  n?  1 

Produção  de  Álcool  e Seus  Destinos 
(em  mil  litros) 


Safras 

Total 

Carburante 

Industrial  e 
Outros  fins 

i ■ " -rr  1 ■ ■ : : 

Exportação 

69/70 

460  969 

51  742  (11.2%) 

409  227 

- 

70/71 

637  852 

229  339  (35.9%) 

408  513 

— 

71/72 

661  413 

343  874  (51.9%.) 

317  539 

- 

72/73 

680  971 

376  030  (55.2%) 

280  641 

24  300 

73/74 

665  817 

247  210  (37.1%) 

341  507 

77  100 

74/75 

624  984 

147  355  (23.5%) 

419  587 

58  042 

75/76 

555  626 

175  878  (31.6%) 

3Í6  248 

63  500 

76/77 

664  021 

243  610  (36.6%) 

411  337 

9 074 

77/78 

1 465  712 

1 080  380  (73.7%) 

382  110 

3 220 

* 78/79 

2 540  000 

2 150  380  (84.6%) 

380  000 

10  000 

(*)  Previsão 
— Fonte:  IAA 


A repercusão  desse  aumento  na  mis-  de  divisas  é a que  se  verifica  no  quadro 

tura  carburante  e,  portanto,  na  economia  seguinte  (n?  2): 


Quadro  n?  2 

Consumo  de  Gasolina  e Álcool  Anidro  (*) 
Unidade:  1 000  litros 


ANO 

GASOLINA 

(a) 

ÁLCOOL  ENTREGUE 
PARA  FINS 
CARBURANTES 
(b) 

TOTAL 
(a  + b) 

PARTICIPAÇÃO 
DO  ÁLCOOL 
NA  MISTURA 

% 

1971 

10  616  699 

253  836 

10  870  535 

2.33 

1972 

11  937  456 

391  142 

12  328  598 

3.17 

1973 

13  928  608 

308  812 

14  237  420 

2.12 

1974 

14  322  243 

190  170 

14  512  413 

1.31 

1975 

14  618  813 

162  165 

14  780  978 

1.09 

1976 

14  659  938 

171  572 

14  831  570 

1.15 

1977 

14  138  800 

638  977 

14  777  779 

4.32 

1978** 

13  000  000- 

2 000  000 

15  000  000 

13.30 

(*)  — Fontes:  CNP  e |AA 
(**)  _ Estimativa 
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A quase  totalidade  desta  produção 
originou-se  em  destilarias  anexas,  mas  é 
evidente  que  o aumento  verificado  não  foi 
obtido  apenas  através  do  álcool  residual, 
na  base  de  7 litros  por  saco  de  açúcar  de  60 
quilos.  O responsável  pelo  aumento  verifi- 
cado nas  duas  últimas  safras  foi  realmente 
o álcool  direto,  e isto  só  foi  possível  pelo 
sacrifício  de  uma  parte  da  produção  de 
açúcar:  15  milhões  de  sacos  na  safra  77/78 
e 35  milhões  na  atual  safra,  conforme  está 
previsto.  Foi  a aplicação  da  alternativa, 
como  opção  do  Governo  que  a isso  foi 
levado  pela  conjuntura  desfavorável  do 
mercado  internacional  de  açúcar. 

Julgo  oportuno,  nessa  altura,  alguns 
comentários  à margem  dos  resultados 
acima  constatados. 

Por  que  se  tornou  possível  um  aumen- 
to tão  significativo  na  produção  alcooleira 
em  apenas  3 safras? 

Devemos  creditar  esses  resultados 
apenas  aos  incentivos  do  PROÁLCOOL? 

Sem  dúvida  que  eles  foram  a primeira 
conseqüência  da  decisão  governamental 
de  mobilizar  a opinião  pública  para  a solu- 
ção do  álcool  carburante  como  parte  de  um 
elenco  de  medidas  destinadas  a enfrentar 
a grave  crise  do  petróleo  internacional  e as 
suas  conseqüências  na  balança  de  paga- 
mento do  País. 

É também  fora  de  dúvida  que  o Pro- 
grama Nacional  do  Álcool  estabeleceu  as 
bases  para  a nova  política  através  do  preço 
de  paridade,  dos  financiamentos  em  con- 
dições módicas  para  a implantação  e 
melhoria  de  destilarias,  além  de  outros 
incentivos. 

Mas  não  se  pode,  e não  se  deve, 
perder  de  vista  que  para  alcançar  resulta- 
dos tão  expressivos  em  tão  pouco  tempo, 
concorreu  outro  fator  importante  — e não 
obstante  quase  sempre  esquecido  que  foi 
a modernização  em  massa  a que  já  vinha 
sendo  submetido  o parque  industrial  açu- 
careiro desde  1972,  como  o-  advento  de 
uma  legislação  específica,  consubstancia- 
da no  Decreto-lei  n?  1 266,  de  26-3-75. 

Permitam-me  que  me  alongue  um 
pouco  sobre  este  ponto,  por  ter  ele  vin- 
culação  estreita  com  o assunto  desta  pa- 
lestra. 

No  início  desta  década  um  diagnósti- 
co da  situação  da  nossa  agroindústria 
canavieira  vinha  confirmar  que  um  de  seus 
problemas  básicos  estava  .na  sua  baixa 
produtividade,  verdadeiro  “calcanhar  de 


Aquiles”,  que  se  revelava  tanto  na  área 
industrial  como  na  agrícola. 

Embora  essa  deficiência  não  se  apre- 
sentasse homogênea,  revelando-se  mais 
grave  em  certas  regiões  produtoras  do  que 
em  outras,  o fato  é que  esta  situação  era 
uma  realidade  e muito  tinha  a ver  com  o 
obsoletismo  do  parque  industrial  e com  a 
ausência  de  uma  tecnologia  avançada,  na 
área  agrícola. 

Para  enjfrentar  o problema,  instituiu  o 
Goyenro  Federal,  através  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  um  plano  de  moderni- 
zação para  agroindústria  canavieira,  crian- 
do incentivos  financeiros  e propiciando 
financiamentos  em  condições  extrema- 
mente favoráveis,  tanto  para  a indústria 
como  para  a lavoura. 

Os  recursos  para  esse  programa  pro- 
vinham, na  sua  totalidade,  do  Fundo  Espe- 
cial de  Exportação,  que,  devido  a uma 
conjuntura  excepcionalmente  positiva  do 
mercado  internacional  de  açúcar,  durante 
os  anos  de  73,  74  e 75,  pode  acumular 
vultosos  saldos. 

Para  resumir,  citaremos  apenas  que 
na  área  industrial  somente,  os  investi- 
mentos foram  de  ordem  de  dez  bilhões  de 
cruzeiros  em  todo  o País,  de  tudo  resul- 
tando um  aumento  da  capacidade  de  moa- 
gem das  usinas  de  cerca  de  70%  em 
média.  Nestas  condições,  essa  capacida- 
de que  era  de  ordem,  de  100  milhões  de 
sacos,  ou  6 milhões  de  toneladas,  numa 
só  safra,  é hoje  avaliada  em  170  milhões  de 
sacos,  correspondendo  a 10  milhões  de 
toneladas  e dando  ao  Brasil,  em  face  da 
disponibilidade  de  matéria-prima,  a lide- 
rança mundial  como  produtor  de  açúcar, 
posição  que  dificilmente  lhe  poderá  ser 
arrebatada. 

Note-se  que  na  área  agrícola,  investi- 
mentos importantes  foram  também  reali- 
zados, entre  outros,  com  a implantação  e o 
desenvolvimento  do  PLANALSUCAR,  um 
programa  cuja  principal  finalidade  é a pes- 
quisa genética  visando  a criar  novas  va- 
riedades de  cana,  mais  ricas  em  açúcar  e 
mais  resistentes  às  pragas,  para  substituir 
as  atualmente  existentes  na  maioria  de 
nossas  lavouras. 

Embora,  sob  este  último  aspecto,  a 
resposta  aos  investimentos  feitos  seja 
mais  demorada,  podemos  desde  já  avaliar 
o aumento  da  área  plantada  em  todas  as 
regiões  produtoras,  a quai  passou  de  um 
milhão  e setecentos  mil  hectares  para  dois 
milhões,  aproximadamente,  além  de  se 
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poder  esperar  ganhos  de  produtividade,  a 
médio  prazo. 

A verdade,  pois,  que  precisa  ser  pro- 
clamada, é que  o PROÁLCOOL  veio  encon- 
trar as  usinas  de  açúcar  com  a sua  capaci- 
dade de  moagem  bastante  ampliada  e mui- 
to aumentada  as  disponibilidades  de  maté- 
ria-prima. 

A prioridade  dada  aos  financiamentos 
de  destilarias  anexas  veio  então  somar-se 
a esta  circunstância  favorável,  dando  en- 
sejo às  excelentes  performances  que  a 
execução  dò  PROÁLCOOL  pode  apresen- 
tar nas  duas  últimas  safras,  visto  que  foi 
possível  a fabricação  de  álcool  direto  em 
larga  escala  com  a matéria-prima  desviada 
da  fabricação  de  açúcar,  opção  a que  foi 
levado  o Governo  em  face  da  situação 
crítica  do  mercado  internacional. 

O Estado  de  São  Paulo,  particular- 
mente, cuja  indústria  açucareira  desde  o 
primeiro  momento  acreditou  no 
PROÁLCOOL,  e apressou-se  em  aproveitar 
os  financiamentos  oferecidos  para  melho- 
rar e ampliar  as  suas  destilarias,  ou  mes- 
mo para  criá-las  quando  ainda  inexisten- 
tes, beneficiou-se  bastante  desta  solução 
que  ainda  teve  o mérito  de  atenuar  as 
conseqüências  do  inevitável  contingencia- 
mento  imposto  à produção  de  açúcar. 

No  entanto,  é forçoso  convir  que  fazer 
depender  o êxito  de  uma  política  de  álcool 
carburante  da  conjuntura  do  mercado 


internacional  de  açúcar,  ou  das  vicissitu- 
des climáticas,  não  seria  uma  solução 
adequada  e,  muito  menos,  em  corres- 
pondência com  o desenvolvimento  futuro 
do  programa,  cujas 'metas  mais  arrojadas 
já  agora  o Governo  tem  em  vista. 

De  fato,  logo  que  alcançada  a meta  da 
mistura  a 20%,  o que  vai  exigir  uma  pro- 
dução alcooleira  global  da  ordem  de  4 
bilhões  de  litros,  — ou  mesmo  antes  disso 
— e adaptada  a infra-estrutura  de  comer- 
cialização do  álcool  carburante  para  uma 
distribuição  homogênea  em  todo  o territó- 
rio nacional,  há  que  partir  para  o objetivo 
mais  amplo  que  será  a adoção  progressiva 
do  álcool  hidratado,  em  substituição  a 
gasolina,  em  motores  especialmente  adap- 
tados ou  já  fabricados  com  esta  finalidade. 

Então,  o desenvolvimento  da  produ- 
ção de  álcool  não  mais  poderá  ficar  limi- 
tada as  destilarias  anexas  às  usinas  de 
açúcar,  e um  parque  alcooleiro  inteiramen- 
te  autônomo  terá  de  ser  criado,  de  prefe- 
rência utilizando  áreas  novas,  criando 
novos  polos  de  desenvolvimento,  talvez 
fora  das  regiões  canavieiras  tradicionais, 
de  modo  a não  prejudicar  a indústria 
açucareira  já  instalada. 

Cumpre  acrescentar  que  a Comissão 
Nacional  do  Álcool  já  vem  adotando  essa 
política,  como  se  depreende  do  exame  do 
quadro-resumo  que  apresentamos,  a se- 
guir: 


Propqstas  para  a Montagem  de  Destilarias 
de  Álcôol  já  Enquadradas  no  Programa 
Nacional  do  Álcool  (Posição  de  10-07-78) 


Estados 

Total 

Tipo  de  Destilaria 

Matéria  Prima 

Capacidade 
de  produçlo 
■(lCf  litros 

Anexa 

‘ Autônoma 

Cana 

Mandioca 

Outras 

São  Paulo 

73 

54 

19 

72 

1 

1 81j,j 

R.de  Janeiro 

12 

10 

2 

12 

— 

— 

206,0 

Paraná 

13 

- 

13 

13 

— 

— 

23í,5 

Minas  Gerais 

11 

6 

5 

9 

2 

— 

181,5 

Goiás 

6 

1 

5 

5 

- 

1 

149,6 

Mato  Grosso 

6 

1 

5 

4 

2 

- , 

147,7 

E.  Santo 

3 

1 

2 

3 

- 

- 

60,2 

S.  Catarina. 

3 

— 

3 

i» 

3 

- 

114,0 

FEGIÃO  C/SUL 

127 

73 

54 

118 

7 

2 

2 900,4 
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N?  4 (PÁG.  214) 


Alagoas 

17 

12 

5 

17 

— 

376,8 

Pernambuco 

11 

8 

3 

11 

- 

- 

212,3 

Paraíba 

8 

3 

5 

7 

1 

- 

123,2 

Ceará 

5 

1 

4 

4 

1 

- 

84,2 

R.G  .Norte 

4 

2 

2 

4 

- 

- 

64,8 

Piauí 

3 

- 

3 

2 

1 

- 

143,9 

Amazonas 

2 

- 

2 

2 

- 

- 

48,0 

Maranhão 

2 

- 

2 

1 

1 

- 

61,2 

Sergipe 

1 

1 

- 

1 

- 

- 

4,5 

Bahia 

1 

— 

1 

1 

- 

- 

54,0 

FEGIÃO  N/NE 

54 

27 

27 

54 

4 

- 

1 178,9 

BRASIL 

181 

100 

81 

172 

11 

2 

4 073,3 

Observação:  A maioria  dessas  destilarias  entrará  em  produção  ainâa  nesta  décaaa 

As  mais  atrasadas  têm  funcionamento  prevfsto  para  a safra  1982/83. 


Esses  números  representam  a respos- 
ta da  empresa  privada  aos  incentivos  ofe- 
recidos pelo  Governo  ao  instituir  o Progra- 
ma Nacional  do  Álcool.  Equivalem  a um 
aumento  de  produção  da  ordem  de  4 bi- 
lhões de  litros  acima  da  capacidade  indus- 
trial alcooleira  já  existente  em  novembro 
de  1975,  bastando  para  tanto  que  haja 
matéria-prima  capaz  de  garantir  esse 
potencial  de  produção,  a plena  carga,  nu- 
ma única  safra. 

Levando  em  conta  que  a maior  parte 
desse  álcool  será  de  fabricação  direta  e 
obtido  em  destilarias  anexas  ou  autôno- 
mas, e admitindo  os  índices  de  rendimen- 
to atuais  de  nossa  indústria  canavieira,  50 
toneladas  de  cana  por  hectare,  em  média, 
não  considerando  portanto  uma  sempre 
possível  melhoria  de  produtividade  agríco- 
la, e tendo  ainda  em  conta  que  uma  tone- 
lada de  cana  produz,  nas  condições  acima 
70  litros  de  álcool,  podemos  estimar  o 
aumento  de  área  plaritada,  necessário  para 
a obtenção  desses  resultados,  em  algo 
bem  acima  de  um  milhão  de  hectares,  com 
relação  ao  já  existente  em  novembro  de 
1975. 

A consecução  desses  resúltados  vai, 
obviamente,  depender  ainda  de  . outros  fa- 
tõres,  tais  como  a maior  ou  menor  celeri: 
dade  com  que  os  projetos  já  aprovados  na 
Comissão  Nacional  do  Álcool  venham  a 
transitamos  agentes  financiadores,  ássim 
como  da  capacidade  e da  presteza  com 


que  as  nossas  fábricas  de  equipamentos 
possam  atender  a uma  demanda  tão  sen- 
sivelmente aumentada. 

Vale  notar,  finalmente,  que  uma  apre- 
ciável parcela  desse  álcool,  estimada  em 
500  ou  600  milhões  de  litros  por  safra, 
terão  por  destino  o consumo  industrial  e 
não  serão  utilizados  para  fins  carburantes 
nos  motores  de  explosão. 

De  tudo  o que  acima  foi  exposto, 
podemos  concluir  que  o Programa  Nacio- 
nal do  Álcool,  tal  como  foi  concebido  em 
sua  primeira  etapa,  já  cumpriu  a sua  tare- 
fa. 

Com  a sua  criação  foi  possível  ao 
Brasil  dar  início  a uma  tentativa  original  de 
substituir,  em  grande  escala,  o petróleo 
cada  vez  mais  caro  no  mercado  interna- 
cional, e que  poderá  se  tornar  escasso 
dentro  de  poucos  anos,  por  um  combustí- 
vel renovável,  de  origem  vegetal,  com  o 
aproveitamento  das  condições  ecológicas 
excepcionais  de  seu  imenso  território. 

Assim  procedendo,  deu  o nosso  País 
uma  demonstração  marcante  de  vitalidade 
e de  imaginação,  e isso  tem  sido  assina- 
lado em  todo  o mundo. 

O Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos,  por  exemplo,  em  publi- 
cação recente,  referiu-se  ao  fato,  assina- 
lando ainda  os  efeitos  benéf  icos  da  decisão 
de  reduzir  a produção  de  açúcar  em  provei- 
to de  álcool,  assim  se  expressando: 

— “O  Programa  Nacional  do  Álcool, 
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promovido  pelo  Governo  Brasileiro  com  o 
objetivo  de  reduzir  a sua  dependência  do 
petróleo  estrangeiro,  deu  novo  estímulo 
aos  baixos  preços  mundiais  do  açúcar.  O 
Brasil,  principal  produtor  de  açúcar-de-ca- 
na,  destinou  recentemente  2.1  milhões  de 
toneladas  de  açúcar  para  a produção  de 
álcool.  O Governo  Brasileiro  espera  produ- 
zir 2.5  bilhões  de  litros  de  álcool  na  safra 
açucareira  de  1978/1979,  visando  a obter 
uma  mistura  de  20%  com  a gasolina,  já  em 
1980”. 

Acrescentaríamos  apenas  a estes  co- 
mentários que  se  outros  países  produtores 
de  açúcar  de  cana  que,  como  nós,  sejam 
carentes  de  petróleo,  imitassem  o exemplo 
brasileiro,  os  reflexos  desta  atitude  no 
mercado  internacional  do  açúcar  seriam 
altamente  benéficos  e a superprodução 
crônica  e tradicional  que  vem  caracterizan- 
do esse  produto  passaria  a ser  coisa  do 
passado. 

Não  queríamos  encerrar  esta  palestra 
que,  como  admitimos  desde  o início,  só 
poderia  tratar  o apaixonante  tema  como 
enfoques  deliberadamente  limitados,  sem 
uma  alusão  aos  novos  rumos  e as  mais 
recentes  iniciativas  do  Governo,  tendo  a 
frente  o Ministério  da  Indústria  e do  Co- 
mércio e a sua  Secretaria  de  Tecnologia 
Industrial,  visualizando  o grande  salto  que 
será  passsar  de  uma  mistura  a 20%  de 
álcool  carburante  para  uma  utilização  a 


100%,  com  a total  abolição  da  gasolina 
nos  motores  de  explosão. 

Por  mais  arrojada  que  pareça  esta 
meta,  a verdade  é que  a tecnologia  já  está 
sob  domínio,  e como  já  testados  foram,  da 
maneira  mais  convincente,  os  motores 
destinados  exclusivamente  a essa  finali- 
dade. Podemos  mesmo  assinalar  que  a 
experiência  já  vem  sendo  feita,  com  pleno 
êxito,  em  pequenas  frotas  de  veículos,  que 
surgem  assim  como  pioneiras  dessa  ino- 
vação que  se  constitui  no  objetivo  final  do 
Programa  Nacional  do  Álcool. 

Não  obstante,  não  devemos  subesti- 
mar as  dificuldades  que  haverão  de  surgir, 
pois  existem  ainda  muitos  obstáculos  a 
transpor  para  a consecução  desta  meta 
definitiva,  e não  se  trata  de  uma  conquis- 
ta fácil. 

Há  resistências  a vencer,  se  não  no 
que  respeita  à tecnologia,  pelo  menos  nos 
ajustes  dos  novos  parâmetros  da  produção 
em  larga  escala,  seja  no  setor  industrial,  aí 
compreendendo  a fabricação  dos  novos 
tipos  de  motor,  seja  mesmo  no  que  se 
relaciona  à produção  do  álcool,  desde  os 
procedimentos  agrícolas  até  os  da  indus- 
trialização da  estocagem  e da  distribuição 
do  combustível  em  todo  o território  nacio- 
nal. 

Mas  este  é o grande  desafio.  Para 
vencê-lo  mister  se  faz  a unidão  de  todos: 
governo,  homens  de  empresa  e até  dos 
próprios  usuários. 


COMPOSIÇÃO  DA  VINHAÇA 


V.C.  BITTENCOURT* 
L.J.B.  DÈ  CASTRO** 
A.A.M.  FIGUEIREDO** 
A. C.S.  PAIXÃO** 

D.M.  POLLI** 


No  processo  da  fabricação  do  álcool  o 
caldo  extraído  da  cana-de-açúcar  vai  ser  o 
responsável  por  algumas  propriedades 
químicas  da  vinhaça.  Evidentemente,  em 
funçãp  da  marcha  de  fabricação  a ser 
adotada  o caldo  é submetido  a processos 
de  adição  e de  perdas,  além  de  concentra- 
ções e diluições  através  das  evaporações 
sucessivas  e da  complementação  com 
água.  Portanto,  para  um  melhor  entendi- 
mento.da  composição  da  vinhaça,  deve-se 
inicialmente  fazer-se  algumas  considera- 
ções a respeito  das  propriedades  químicas 
dos  caldos  e dos  processos  que  irão  modi- 
ficar suas  características. 

O Quadro  1 , mostra  os  teores  de  cin- 
zas, K,  Ca,  Mg  e P de  caldos  obtidos  de 
diversas  variedades  de  cana-de-açúcar. 

Analisando-se  as  diversas  correlações 
lineares  entre  os  teores  dos  vários  consti- 
tuintes, verifica-se  que  os  coeficientes  de 
correlação  são  normalmente  baixos,  com 
exceções  apenas  para  os  pares  K x PO4  e 
Cinza  x (K  + Ca  + Mg). 

Assim,  não  parece  existir  qualquer 
relação  entre  os  teores  dos  vários  elemen- 
tçs  nos  caldos,  sendo  as  suas  concentra- 
ções mais  dependentes  do  carácter  varietal 
e das  condições  locais  de  clima  e solo  do 
que  uma  característica  inerente  à própria 


* Prof.  Adjunto  do  Dept?  de  Química  da  ESALQ  — 
Chefe  do  Setor  de  Química  de  Solos  do  CENA  — 
Piracicaba,  SP.  . 

**  Eng.  Agronomos  da  Est.  Esp.  de  Cana-de-Açu- 
car  da  Copersucar  Sertãozinho. 


planta.  Consequentemente  é difícil  até  cer- 
to ponto,  se  prever  uma  composição  geral 
para  a vinhaça,  com  base  numa  análise 
isolada  de  caldo. 

Os  dados  do  Quadro  1 , mostram  tam- 
bém que  a % de  cinzas  está  altamente 
correlacionada  com  a soma  dos  teores  de 
K,  Ca  e Mg  e hão  apenas  com  a concen- 
tração de  K.  Desse  modo  no  controle  da 
qualidade  do  caldo  para  fins  tecnológicos 
a determinação  analítica  direta  do  K pode- 
rá oferecer  melhores  informações  do  que  a 
de  cinzas. 

Na  produção  de  álcool  a partir  do  mel 
final,  0 caldo  é submetido  a processo  de 
enriquecimento  em  cálcio,  magnésio,  sul- 
fitos, sulfatos,  fosfatos  e polieletrolitos. 
Por  outro  lado,  também  sofre  processos 
de  perdas  nas  várias  etapas  da  fabricação  e 
assim  0 caldo  clarificado  e o mel  final  vão 
apresentar  uma  composição  química  dife- 
rente do  caldo  misto. 

A observação  dos  dados  dos  Quadros 
3A  e 3B  mostra  que  os  teores  de  SÍO2, 
CaO,  SO3,  AI2O3,  P2O5  são  significativa- 
mente diferentes  nos  2 tipos  de  caldos. 
Desse  modo  as  concentrações  de  SÍO2, 
P2O5.  AI2O3  e Fe203  diminuem  no  caldo 
clarificado  em  relação  ao  misto,  indicando 
que  grande  parte  desses  constituintes  são 
precipitados  no  decantador.  Por  outro  lado 
os  teores  de  CaO  e SO3  no  caldo  clarifica- 
do são  maiores  do  que  no  misto,  eviden- 
ciando que  houve  uma  adição  desses 
compostos.  Consequentemente  pode-se 
concluir  que  os  teores  desses  elementos 
na  vinhaça,  dependem  mais  dos  processos 
de  fabricação  do  que  das  concentrações 
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Quadro  1 — Composição  do  caldo  de  diversas  variedades  de  cana  de-açúcar 
(Planalsucar,  1976) 


Variedade 

% Cinzas 

K 

Ca. 

Mg 

ro4 

N9 

mg/100  ml 

mg/100  ml 

mg/100  ml 

mg/100  mi 

1 

0,211 

22,00 

26,00 

30,00 

16,11 

1* 

0,203 

21,00 

25,00 

31,20 

16,11 

2 

0,373 

46,00 

26,00 

34,80 

30,02 

2* 

0,380 

42,00 

26,00 

34,80 

30,02 

3 

0,285 

33,00 

23,00 

30,60 

31,60 

3* 

0,263 

34,00 

23,00 

28,80 

31,60 

4 

0,311 

55,00 

19,00 

32,40 

37,92 

4* 

0,311 

55,00 

16,00 

34,80 

37,92 

5 

- 

42,00 

19,00 

33,60 

34,13 

5* 

0,308 

41,00 

16,00 

34,80 

34,13 

6 

0,209 

21,00 

17,00 

30,60 

21,80 

6* 

0,190 

25,00 

17,00 

29,40 

21,80 

7 

0,343 

42,00 

25,00 

40,80 

47,40 

7* 

0,352 

48,00 

25,00 

48,80 

47,70 

8 

0,252 

13,00 

30,00 

32,40 

22,75 

8* 

0,253 

14,00 

30,00 

33,00 

22,75 

9 

0,211 

28,00 

17,00 

30,60 

22,75 

9* 

0,208 

27,00 

17,00 

30,60 

22,75 

Media 

0,270 

33,83 

22,05 

33,44 

29,39 

* mesma  variedade 

no  caído  original.  Sendo  assim  não  se 
pode  avaliar  a composição  da  vinhaça  em 
termos  da  riqueza  da  cana-de-açúcar  nes- 
ses constituintes. 

Contrariamente  o K e o Mg  não  apre- 
sentam concentrações  diferentes  nos  cal- 
dos misto  e clarificado,  pois  durante  a 
etapa  de  clarificação  não  há  ganhos  ou 
perdas  desses  elementos. 

A comparação  dos  teores  de  cinzas 
nos  caldos  misto  e clarificado  e também 
no  mel  final  provenientes  de  canas  irriga- 
das e não  irrigadas  com  vinhaça,  mostra 
que  as  suas  composições  são  significati- 
vamente diferentes  (Quadro  4).  Esse  as- 
pecto evidencia  a influência  do  teor  dé  K 


do  caldo  misto,  sobre  a qualidade  do  caldo 
clarificado  e do  mel  final. 

Portanto,  para  o caso  específico  do  K, 
pode-se  , admitir  que  a concentração  do 
elemento  não  se  altera  significativamente 
durante  todo  o processo  de  fabricação  do 
açúcar  e do  álcool,  pois  o íon  forma  ape- 
nas compostos  altamente  solúveis  e está- 
veis. Desse  modo  pode-se,  para  efeitos  de 
cálculos  empregar  os  teores  de  K nos 
diversos  materiais  com  um  índice,  a fim  de 
se  verificar  a variação  rça  concentraçãó  dos 
outros  elementos. 

Estabelecendo-se  uma  correlação  li- 
near entre  os  teores  de  cinzas  no  caldo 
clarificado  e no  misto  obtem-se  um  r2  = 


26 


N?  4 (PÀG.  21.8) 


. 


Quadro  2 Coeficientes  de  correlação  e equações  lineares  da  interrelação  entre  as 
concentrações-  dos  constituintes  do  caldo  da  cana-de-açúcar. 


Correlação 

Y 

X 

2 

r 

- 

Y = ao 

+ 

bx 

K 

X 

P04 

0,6502 

Y 

= 0,52 

+ 

1 , 13x 

K 

X 

Ca 

0,1050 

Y 

= 53,37 

- 

0 , 89x 

K 

X 

Mg 

0,2537 

Y 

= 14,16 

+ 

1 , 44x 

K 

X 

(Ca+Mg) 

0,0049 

Y 

= 26,64 

+ 

0 , 13x 

Ca 

X 

Mg 

0,0511 

Y 

= 14,42 

+ 

0 , 2 3x 

Ca 

X 

P04 

0,0053 

Y 

= 23,15 

- 

0 , 04x 

(Ca+Mg) 

X 

-4 

0,1622 

Y 

= 46,90 

+ 

0 , 31x 

% 

% Cinza 

X 

K 

0,3042 

Y 

= 12,19 

+ 

0 , 01x 

% Cinza 

X 

(K+Ca+Mg) 

0,8222 

Y 

= 0,04 

+ 

0 , 82x 

Quadro  3A  Composição  química  dos  caldos  misto  e clarificado  (GLORIA  e SILVA, 1976). 


Si02 

USINA  C.M.1 

c.c. 11 

CaO 

C.M. 

C.C. 

MgO 

C.M. 

0 

n 

• 

K2° 

C.M. 

C.C.  • 

1 

878 

379 

300 

824 

278 

301 

1476 

1524 

2 

664 

715 

279 

1011 

333 

310 

813 

801 

3 

1072 

400 

360 

909 

350 

355 

1322 

1422 

4 

1549 

433 

374 

1051 

387 

375 

14  33 

1566 

5 

1344 

4 30 

287 

717 

320 

448 

1142 

1345 

6 

665 

398 

34  9 

878 

314 

371 

1511 

1521 

7 

628 

222 

365 

1046 

322 

256 

1301 

1232 

8 

13.40 

417 

322 

842 

307 

346 

1157 

1374 

9 

- 

- 

338 

912 

334 

339 

- 

- 

Media  1017,50 

424,25 

330,44 

910,00 

327,22 

344^55 

1269,37 

1348,12 

F . 

1 8 ,-85++ 

222 , 33++ 

0 71nS 

0 , 44nS 

(I  -CM  = caldo  misto;  II  - CC  = caldo  calrificado;  nS-  não  signi 
ficati-O^b;  + significativo  a 5%  e ++  a 1%,.) 
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Quadro  3B  — Composição  química  dos  caldos  misto  e clarificado  (GLORIA  e 
SILVA,  1976). 


USIN£  P205  S03  Al2°3  Fe2°3 


C.M. 

n 

• 

o 

• 

C.M. 

C.C. 

C.M. 

C.C. 

C.M. 

C.C. 

ppm 

1 

231 

31 

567 

907 

290 

17 

173 

15 

2 

185 

21 

380 

66  5 

115 

20 

64 

9 

3 

275 

37 

667 

973 

216 

13 

145 

16 

4 

234 

42 

589 

946 

310 

36 

213 

34 

5 

210 

40 

236 

504 

140 

27 

137 

16 

6 

204 

32 

295 

482 

237 

25 

192 

20 

7 

235 

31 

. 478 

753 

293 

24 

293 

13 

8 

199 

36 

377 

515 

363 

23 

238 

19 

9 

238 

34 

516 

812 

Media 

229,00 

33,78 

456,11 

728,55 

245,50 

23,12 

181,87 

17,75 

F 

289 

++ 

11, 

32++ 

53,62 

++ 

43,98 

++ 

Quadro  4 — Teores  de  cinzas  em  caldos  e no  mel  final  de  canas  provenientes  da  áreas 
irrigadas  e não  irrigadas  com  vinhaça  (Planalsucar,  1976) 


N9 

Amostra  Sem  Irrigação 
com  Vinhaça 

C.M.1  C.C.11  M. F. 111  . 

N9 

Amostra  Irrigada  com 
Vinhaça 

C.M.  C.C.  M.F. 

% Cinzas 

% Cinzas 

1 

0,387 

.0,530 

11,10 

9 

0,705 

0,84  9 

14,63 

2 

0,328 

0,540 

11,00 

10 

0,778 

0,910 

14,63 

3 

0,334 

0,540 

11,10 

11 

0,910 

0,950 

14,50 

4 

0,340 

0,480 

11,10 

12 

0,939 

1,028 

14,65 

5 

0,339 

0,586 

11,05 

13 

0,572 

0,617 

16,20 

6 

0,328 

0,482 

11,05 

14 

0,430 

0,770 

16,10 

7 

0,344 

0,421 

11,05 

15 

0,552 

0,900 

15,90 

8 

0,355 

0,450 

11,10 

16 

0,545 

0,975 

16,00 

Media  0,344 

0,509 

11,07 

0,679 

0,875 

15 ,31 

F 

25 , 81"*"1" 

55,28++ 

238, 03^ 
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Òuadro  5 - Composição  da  vinhaça  de  diversas  procedências  (Planalsucar , 1976). 
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0,7392  (%  cinzas  C.C.  = 0,09  + 1,16% 
cinzas  C.M.)  indicando  que  um  aumento 
de  0,1%  nas  cinzas  do  caldo  misto  oca- 
sionará um  acréscimo  de  0,2%  nas  cinzas 
do  caldo  clarificado. 

Nas  condições  das  usinas  paulistas,  é 
muito  comum,  a adição  de  fosfatos  e 
polifosfatos,  os  quais  momentaneamente 
vão  enriquecer  o caldo  em  P.  Entretanto,  a 
adição  desses  constituintes,  não  tem  qual- 
quer efeito  na  concentração  do  elemento 
no  caldo  clarificado  e consequentemente 
na  vinhaça.  Analises  de  correlação  mostra- 
ram um  r2  = 0,1830  quando  se  relacionou 
às  quantidades  de  P adicionadas  ao  caldo 
misto  e o teor  do  elemento  no  caldo  clari- 
ficado. Portanto  o teor  de  fosfatos  na 
vinhaça  depende  das  frações  que  permane- 
cem solúveis  no  caldo  após  o processo  de 
clarificação,  pois  conforme  já  foi  verifica- 
do (GLÓRIA  e SILVA,  1976)  as  incrusta- 
ções que  aparecem  nos  equipamentos  de 
evaporação  são  pobres  no  elemento. 

A comparação  da  análise  de  28  amos- 
tras de  vinhaça  obtidas  a partir  de  mel  final 
de  diferentes  usinas,  (Quadro  5)  permite 
que  se  calcule  a variação  nas  concentra- 
ções dos  diversos  constituintes  tomando- 
se  como  base  o teor  de  K2O,  0 qual 
conforme  já  foi  salientado  não  apresenta 
variações  durante  o processo  de  fabrica- 
ção. 

Assim  de  acordo  com  os  dados  do 
Quadro  6,  nota-se  que  o teor  de  Ca  na 
vinhaça  tende  a decrescer  em  relação  ao 
do  caldo  clarificado,  mostrando  que  per- 
das do  elemento  devem  ocorrer  durante  as 
várias  etapas  da  fabricação. 

A relação  MgO/K20  por  sua  vez  apre- 
senta um  ligeiro  decréscimo  na  vinhaça, 
evidenciando  também  que  algumas  perdas 
do  elemento  ocorrem  durante  todo  o pro- 
cesso, porém  em  muitoTnenor  intensidade 
do  que  aquelas  que  se  dão  com  o Ca.  O P, 
conforme  já  foi  mencionado  não  sofre  per- 
das a partir  do  caldo  clarificado  e conse- 
quentemente a sua  concentração  na  vinha- 
ça poderá  ser  calculada  diretamente  a par- 
tir do  seu  teor  no  caldo  clarificado.  Final- 
mente o K,  que  é o elemento  que  passa 
através  de  todo  o processo  de  fabricação 
sem  sofrer  praticamente  qualquer  altera- 
ção, apresenta  na  vinhaça  um  teor  aproxi- 
mado de  4 vezes  0 do  clarificado  (5,1 2kg 
K20/m3  na  vinhaça  e 1,27kg  K20/m3  no 
caldo  clarificado). 

Portanto  com  base  nessas  considera- 
ções pode-se  fazer  alguns  cálculos  apro- 
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ximados  sobre  a composição  provável  da 
vinhaça  proveniente  do  mel  final. 

Exemplo:  Cálculo  aproximado  da 
composição  da  vinhaça  a partir  dos  teores 
dos  diversos  constituintes  no  caldo  clarifi- 
cado. 


CALDO  CLARIFICADO 


Consti- 

tuintes 

Teores 

ppm 

Relação 

Valores 

P2O5 

31 

P2O5/K2O 

0,02 

SO3 

907 

SO3/K2O 

0,60 

CaO 

824 

CaO/K20 

0,54 

MgO 

301 

MgO/k2Q 

0,20 

CONSTITUIÇÃO  ESPERADA  DA 
VINHAÇA 


Consti 

tuintes 

Cálculo 

Teor 

K 

1524 

X 

4 

0,51  %K 

P 

0,02 

X 

1524 

X 

4 

162  ppm  PO4 

S 

0,60 

X 

1524 

X 

4 ) 

< 1,69* 

0,72%  SO4 

Ca 

0,54 

X 

1524 

X 

4 

x 0,76 

0,18%  Ca 

Mg 

0,20 

X 

1524 

X 

4 

X 0,65 

475  ppm  Mg 

* 1,69  corresponde  ao  aumento  de  69%  na 
relação  SO3/K2O  na  vinhaça  em  com- 
paração ao  caldo  clarificado. 

De  acordo  com  as  análises  da  vinhaça 
pode-se  verificar  também  que  os  consti- 
tuintes de  N,  P,  S,  Ca,  Mg  e K se  apresen- 
tam predominantemente  na  forma  mineral 
não  estando  portanto  ligados  à matéria 
orgânica.  Assim  conforme  indica  0 Quadro 
7 os  coeficientes  de  correlação  entre  os 
teores  desses  nutrientes  e a concentração 
em  C são  baixos  não  explicando  portanto 
qualquer  tipo  de  dependência  para  os  di- 
versos pares  de  valores  considerados. 

Quanto  a vinhaça  obtida  de  fermenta- 
ções de  mistura  de  mel  final  e de  caldo  ou 
simplesmente  de  caldo,  nota-se  pelo  Qua- 
dro 8,  que  ela  se  apresenta  mais  diluída, 
sendo  que,  quanto  maior  a quantidade  de 
caldo  usado  no  processo  de  fabricação 
menos  concentrado  será  o resíduo. 

De  acordo  com  os  dados  do  Quadro  8, 
verifica-se  que,  a relação  K2O  no  cal- 
do /K2O  na  vinhaça  de  caldo  é de  1,08 
mostrando  ainda  que  uma  certa  diluição 
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Quadro  6 — Relação  . dos  teores  dos  principais  constituintes  em  caldos  e vinhaça. 


RELAÇÃO 

C.M. 1 

o 

• 

o 

• 

H 

M 

v111 

AUMENTO  OU  DECRECI 
MO  NA  V,  EM  RELA 
ÇÃO  AO  C.C. 

% 

Ca0/K20 

0,26 

0,67 

0,51 

-24 

MgO/K20 

0,26 

0,26 

0,17 

-35 

P2°5/K2° 

0,18 

0,02 

0,02 

0 

S03/K20 

0,36 

0,54 

0,91 

+69 

Quadro  7 — Coeficientes  de  correlação  entre  os 
concentrarão  de  C na  vinhaça. 

teores  de  alguns  constituintes  e a 

Correlação 

2 

r 

C 

x N 

0,2472 

C 

x PO. 
4 

0,067 

C 

x SO. 
4 

0,311 

C 

x Ca 

0,2879 

C 

x Mg 

0,1415  * 

Quadro  8 — 

Composição  média  da 
caldo  e mel  final. 

vinhaça  proveniente  de  caldo  e da  mistura 

Natureza 
do  mosto 

Ca  SO. 

4 

K C 

— ? 

N 

P04  Mg 

ppn  — 

Mosto 

Cãldo 

0,12  ‘0,37 

0,05  0,06 

0,38  0,11 

0,10  0,06 

0,07 

0,03 

14,7  396 

17,4  126 

32 
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AT 


pode  ocorrer  a partir  do  caído.  Sendo 
assim,  com  base  nesses  valores  pode-se 
estabelecer  um  esquema  para  previsão  do 
teor  de  K nesse  tipo  de  vinhaça.  Assim 
vamos  considerar  o seguinte  exemplo: 


Fabricação  do  álcool  a partir  da  mis- 
tura caldo  e mel. 

Vv  = Fc  x Tc  + Pm  x Tqn 
Tv 


65  I de 

1)  1 0OOkg  caldo  1200 1 da  vinhaça 

álcool 

contedo  contendo 

1,3kgK20  1,08kgK2O/m3 

ou 

0,09  % K 


2)  1000kg  caldo 
13,51  de  álcool 
contendo  final 
1 ,3kg  K2O 


40kg  de  mel 
250 1 de  vinhaça 
residual  contendo 
1 ,3kg  K20 
ou 

5,2kg  K20/m3 


3)  1 000kg  caldo  1,3kg  K2O  65  I álcool 
1200  1 de  vinhaça 

+ + + 
70kg  mel  final  2,27kg  K2O  23  I álcool 
440  1 de  vinhaça 

3,57kg  K2O  881  álcool  1640  I de 

vinhaça 

Total  Total  contendo 
2,1 7kg  K20/m3 


• ou 
0,18%  K 


onde:  Pm  = peso  do  mel  em  ton 

Tm  = teor  de  K2O  no  mel  em  kg 
K20/Ton. 


Os  efeitos  da  aplicação  da  vinhaça  na 
cana-de-açúcar,  vão  depender  da  compo- 
sição química  do  resíduo.  Assim  a aplica- 
ção de  vinhaça  proveniente  de  fermenta- 
ções de  mel  final,  pode  de  acordo  com  a 
dose  empregada  provocar  efeitos  prejudi- 
ciais na  qualidade  tecnológica  do  caldo 
(Fig.  1).  Por  outro  lado,  vinhaça  diluída, 
provocará  efeitos  bem  menos  intensos  e 
consequentemente  doses  mais  elevadas 
poderão  ser  usadas  na  cultura.  (Fig.  2). 

De  acordo  com  0 que  foi  exposto  a 
composição  química  da  vinhaça  pode  va- 
riar dentro  de  largos  limites  dependendo 
do  processo  de  fabricação  do  álcool.  Con- 
sequentemente nos  programas  de  fertili- 
zação é nececsário  o controle  da  qualidade 
do  resíduo  para  que  se  possa  então  esta- 
belecer a dosagem  mais  indicada  a ser 
aplicada  nas  lavouras  de  cana-de-açúcar. 


De  acordo  com  os  dados  médios  aqui 
citados  e com  base  nos  teores  de  K dos 
caldos,  do  mel  e da  vinhaça,  chega-se  que 
um  litro  de  álcool  em  média  produziu  18,5 
I de  vinhaça.  Evidentemente  esses  valores 
poderão  variar  de  acordo  com  as  condi- 
ções próprias  das  usinas,  as  quais  pode- 
rão controlar  o volume  da  vinhaça  produzi- 
do através  da  relação  entre  os  teores  de 
K2O  nos  diversos  materiais.  Assim  c 
seguinte  raciocínio  poderá  ser  seguido: 

1  — Fabricação  do  álcool  a partir  apenas 
de  mel  final  ou  somente  de  caldo. 

w Pc  x Tc 

vv  = — 

Tv 

onde:  Vv  = volurfie  da  vinhaça  em  m3 

Pc  = peso  do  caldo  em  ton.  ou  do 
mel 

Tc  = teor  de  K2O  no  caldo  em 
kg/ton  ou  do  mel 

Tv  = teor  de  K2O  na  vinhaça  em 
kg/m3 
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Vários  processos  poderão  ser  empre- 
gados para  o controle  de  qualidade  do 
produto. 

1 — A análise  química  da  vinhaça,  caldos 

e meis  com  vista  a determinação  de 
C,  N,  P,  K,  Ca,  Mg,  e pH,  a quai 
pode  ser  realizada  em  um  laboratório 
relativamente  simples. 

2 — A determinação  do  teor  de  K,  nos 

diversos  materiais,  o qual  revela  a 
riqueza  do  resíduo  e pode  fornecer 
uma  indicação  da  concentração  dos 
outros  constituintes. 

3 — Determinação  da  % de  cinzas  na 

vinhaça  e cálculo  do  teor  de  K atra- 
vés da  equação. 

% K = 0,0235  + 0,2134  %_  cinzas 
cujo  coeficiente  de  correlação  (r)  é 
da  ordem  de  0,96  (RODELLA  e 
FERRARI,  1977) 
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Fig.  1:  Efeito  da  aplicação  de  várias  do- 
ses de  vinhaça  proveniente  da  fer- 
mentação do  mel  final  sobre  o teor 
de  K no  caldo  da  cana-de-açúcar 
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Fig.  2 — Teores  de  potássio  no  caldo  da 
cana-de-açúcar. 
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PERDAS  NÃO  QUANTIFICADAS 
DE  AÇÚCAR 


CELSO  EUFRÁSIO  MONTEIRO 


1.  INTRODUÇÃO 

Em  termos  genéricos,  nota-se  que  a 
indústria  açucareira  brasileira  quase  que 
apenas  sie  preocupa  em  quantificar  as  per- 
das de  açúcar  no  bagaço.  Podem  haver,  e 
frequentemente,  observam-se  outras  per- 
das de  açúcar,  que  não  no  bagaço,  com 
grande  significado. 

€ lícito  afirmar  que  a nossa  indústria 
açucareira  praticamente,  desconhece  a 
grandeza  de  outras  perdas  que  não  o do 
bagaço. 

Entende-se  que  algumas  perdas  de 
açúcar,  que  se  pretende  discutir  não  de- 
vam ser  consideradas  como  perdas  inde- 
terminadas, e tão  somente  como  perdas 
não  quantificadas  pela  indústria,  visto 
serem  de  conhecimento  generalizado,  pelo 
menos  em  termos  qualitativos. 

A seguir,  limita-se  discutir  as  perdas 
de  açúcar  nas  águas  condensadas  dos 
evaporadores,  águas  dos  condensadores 
barométricos  e águas  de  lavagem  de  cana. 

2.  PERDAS  NAS  ÁGUAS  CONDENSADAS 
DOS  EVAPORADORES  E ÁGUAS  DOS 
CONDENSADORES  BAROMÉTRICOS. 

As  perdas  de  açúcar  por  arraste  nos 
sistemas  de  evaporação  e cozimento  po- 
dem ser  quantificadas  através  dos  teores 
de  açúcar  observados  nas  águas  conden- 

Eng?  da  CETESB-Cia  de  Tecnologia  de  Saneamento 
Ambiental  PALESTRA  PROFERIDA  NO  I SEMINÁ- 
RIO TÉCNICO  SANTAL  EM  26/05/78  EM  RIBEIRÃO 
PRETO-SP. 


sadas  dos  evaporadores  e águas  dos 
condensadores  barométricos. 

Quando  o caldo  de  cana  está  sendo 
concentrado  pequenas  quantidades  de 
suco  são  arrastadas  pela  corrente  de  va- 
por. Esse  suco  é arrastado,  principalmen- 
te, sob  a forma  de  um  delgado  filme  que 
envolve  as  borbulhas  de  vapor  que  se 
mostram  extremamente  leves  acompa- 
nhando a corrente  de  vapor.  Informações 
de  literatura  indicam  que  a quantidade 
açúcar  arrastado  num  sistema  de  evapora- 
ção cresce  com  a queda  de  pressão  dos 
efeitos  (1).  Na  tabela  (TABELA  1)  que  se 
segue,  dados  obtidos  em  uma  indústria 
no  Estado  de  São  Paulo  confirmam  esta 
observação. 

Na  prática  tem-se  observado  também, 
que  em  paridade  de  uso  de  equipamentos, 
as  perdas  nos  condensadores  barométri- 
cos dos  evaporadores  são  maiores  que  as 
dos  condensadores  barométricos  dos 
cozedores. 

As  perdas  de  xarope  durante  a eva- 
poração num  sistema  de  múltiplo  efeito 
podem  variar  de  3 a 0,1  % ou  menos  de- 
pendendo da  existência  ou  não  e da  efi- 
ciência, quando  existir,  dos  separadores 
ou  recuperadores  de  arraste.  (1) 

As  perdas  de  açúcar  causadas  por 
arraste  podem  ser  reduzidas  utilizando-se 
diversos  “artifícios”,  como  por  exemplo, 
variações  de  velocidade  dos  vapores, 
mudanças  de  direção,  impactos  em  obstá- 
culos, uso  da  força  centrífuga  e aumento 
da  altura  dos  evaporadores  (altura  do  es- 
paço-vapor). 
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TABELA  1 — Arrastes  observados  em  um  sistema  de  evaporação.  (2) 


Fonte 

concentração 
de  açúcar 
(mg/1) 

vazão 

m3/dia) 

perdas  de  açúcar 
(g/dia) 

Condensado  do  2?  efeito 

4,0 

280 

1.120 

Condensado  do  3?  efeito 

25,0 

307 

7.670 

Condensado  do  4?  efeito 
Água  do  condensador 

— 

— 

— 

barométrico 

29,0 

7.750 

229.030 

quando  do  uso  de  equipamentos  de  baixa 
eficiência,  para  cerca  de  1 - 2g/m3. 

O custo  dos  mais  eficientes  sepado- 
res  ou  recuperadores  de  arraste  são,  nor- 
malmente, muito  baixos.  O açúcar  recupe- 
rado proporciona  o retorno  do  capital, 
sempre  em  menos  de  5 (cinco)  anos. 
Conhece-se  casos  em  que  a indústria 
obteve  o retorno  do  capital  empregado, 
nestes  equipamentos,  em  apenas  alguns 
dias  de  safra. 

As  perdas  por  arraste  em  última  ins- 
tância representa  o disperdício  do  produto 
da  indústria  açucareira,  disperdício  este 
que  não  encontra  justificativa  sob  o ponto 
de  vista  econômico  e financeiro,  além  de 
gerar  problemas  de  poluição. 


Normalmente,  os  separadores  ou  re- 
cuperadores de  arraste  são  baseados  em 
mais  de  um  dos  “artifícios”  mencionados. 
Considera-se  fundamental,  para  uma  boa 
eficiência  dos  separadores  ou  recuperado- 
res de  arraste,  sistemas  que  não  aumen- 
tem a velocidade  dos  vapores.  Isto  implica 
dizer  que  os  equipamentos  mais  eficientes 
são  'aqueles  baseados  no  diâmetro  total 
dos  evaporadores,  como  o separador 
centrífugo. 

Estudos  desenvolvidos  pela  CETESB 
tem  mostrado  que  separadores  centrífugos 
e recuperadores  dè  arraste  reduzem  e re- 
duziram em  muitas  indústrias  do  Est.  de 
São  Paulo  a concentração  de  açúcar,  nas 
ãguas  dos  condensadores  barométricos  de 
10  — 50g/m3,  concentrações  observadas 


3.  PERDAS  DE  AÇÚCAR  NAS  ÁGUAS  DE 
LAVAGEM  DE  CANA 

A escassez  de  mão-de-obra  torna 
comum  a despalha  a fogo  dos  canaviais. 
Infelizmente,  este  procedimento,  além  de 
causar  sérios  prejuízos  ao  solo,  induz  a 
prática  da  lavagem  da  cana  que  é respon- 
sável por  apreciáveis  perdas  de  açúcar. 

As  águas  de  lavagem,  cuja  finalidade 
é eliminar  a terra  que  acompanha  a cana, 
evitando-se  um  desgaste  acelerado  das 
moendas,  dissolve  o açúcar  das  regiões 
seccionadas,  o açúcar  das  regiões  amas- 
sadas e de  toda  a superfície  da  cana,  este 
último  devido  ao  fenômeno  de  exsudação 
causado  pelo  fogo. 

Mesmo  não  se  dispondo  de  um  núme- 
ro de  resultados  de  análises  que  permita 
um  tratamento  estatístico  dos  mesmos, 
sabe-se  que  com  as  águas  de  lavagem  de 
cana  a indústria  açucareira  perde,  no  caso 
da  despalha  a fogo  e carregamento  mecâ- 
nico, cerca  de  2,5  Kg  de  açúcar  por  tone- 
lada de  cana  lavada  (3),  ou  seja  2,5%  da 
produção.  Deve-se  ressaltar  que  depen- 
dendo do  “lay-out”  das  operações  de  lava- 
gem de  cana  e picagem  estas  perdas  po- 
dem ser  maiores. 

A menos  que  as  perdas  de  açúcar 
desta  ordem  seja  de  pleno  conhecimento 
da  indústria  açucareira,  pode  haver  justifi- 
cativa para  uma  revisão  das  atuais  tendên- 
cias de  lavagem  de  cana.  Entende-se  que 
tais  perdas  justifiquem  mesmo  o estudo 
de  medidas  de  visem  eliminar  a lavagem  de 
cana.  Tais  medidas  podem,  por  exemplo, 
num  extremo  provocar  o retorno  de  prática 
da  despalha  e carregamento  manual  da 
cana  ou  em  outro  extremo,  acelerar  a im- 
plantação da  colheita  mecanizada  que  não 
exijam  posteior  lavagem  de  cana. 


4.  PERDAS  DE  AÇÚCAR  E POLUIÇÃO 

O açúcar  nos  cursos  d’água,  vai  servir 
de  alimento  aos  microorganismos,  propor- 


cionando o crescimento  de  suas  popula- 
ções, de  modo  a fazer  com  que  estas 
venham  a concorrer  com  os  peixes  no 
consumo  do  oxigênio  dissolvido  da  água. 

Estima-se  que  o fator  de  poluição 
(poluição  potencial)  da  indústria  açucarei- 
ra paulista  seja  equivalente  a poluição  de 
50.000.000  habitantes  (4),  cerca  de  30%, 
ou  seja,  15.000.000  habitantes  são  devidos 
a poluição  das  águas  de  lavagem  de  cana 
(7.500.000  habitantes),  águas  dos  conden- 
sadores barortiétricòs  (4.500.000  habitan- 
tes) e águas  condensadas  dos  evapora- 
dores  (3.000.000  habitantes),  cujo  poluen- 
te, principal,  quase  que  exclusivo,  é açú- 
car. 

Se  de  um  lado  existe  grandes  possibi- 
lidades de  se  recuperar  o açúcar  nos  siste- 
mas de  concentração  do  suco,  minimizan- 
do a poluição  e evitando-se  o tratamento 
das  águas  condensadas  e águas  dos  con- 
densadores barométricos,  de  outro  lado, 
não  se  conhece  uma  saída,  que  não  o 
tratamento  para  as  águas  de  lavagem  de 
cana. 

A titulo  de  curiosidade,  o custo  do 
tratamento  das  águas  de  lavagem  de  cana 
custa  de  1 5 — 45  cruzeiros  por  equivalente 
populacional. 
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USO  DA  VINHAÇA  EM 

CANA  DE  AÇÚCAR 

NA  USINA  DA  PEDRA  — SERRANA 

JOSÉ  ALENCAR  MAGRC 
Eng?  Agrônomo 


1 — Introdução 

A vinhaça  é um  resíduo  líquido  resul- 
tante do  processo  de  destilação  na  produ- 
ção de  álcool  e aguardente.  É um  mate- 
rial que  até  pouco  tempo  foi  considerado 
elemento  poluente,  mas  que  mesmo  assim 
sua  descarga  ocorria  nos  rios  e algumas 
pequenas  áreas  destinadas  para  este  fim. 
Infelizmente  algumas  empresas  têm  tal 
conceito  e assim  estão  agindo. 

Há  algum  tempo  a Usina  da  Pedra 
começou  a usá-la  em  algumas  áreas  de 
cana  com  o intuito  de  irrigar  e fertilizar  a 
cana.  O sistema  usado  foi  por  infiltração 
na  cana-planta  e soqueira  logo  após  o 
corte.  O material  empregado  compunha-se 
de  águas  poluentes,  vinhaça  e torta  de 
filtro.  Era  um  sistema  e mistura  determi- 
nado mais  pela  vontade  e confiança  que  tal 
material  traria  benefícios  nutricionais  que 
de  um  conhecimento  mais  profundo  sobre 
sua  composição. 

Após  a constatação  no  campo  dos 
benefícios  obtidos,  o passo  seguinte  foi 
estudar  sua  composição.  Dois  anos  (71  e 
72)  foram  suficientes  para  aclarar  seu  po- 
tencial fertilizante.  Em  função  disto  con- 
cluiu-se que  a quantidade  empregada  por 
área  já  podia  ser  considerada  excessiva, 
necessitando  expandir  para  novas  áreas. 
Pelo  mesmo  sistema  seria  difícil  a curto 
prazo  pelas  dificuldades  existentes  devido 
à localização.  Outros  estudos  posteriores 
mostraram  a possibilidade  de  distribui-la 
em  menor  quantidade  pensando  unica- 


mente como  fertilizante.  O sistema  esco- 
lhido foi  o de  tanque  em  caminhões. 

A partir  desta  data  já  não  se  fala  mais 
em  poluição.  É um  conceito  ultrapassado 
que  deve  ser  muito  bem  entendido  por 
todos  nós.  Agora  sabemos  que  o líquido 
considerado  como  poluente  passa  a ser 
um  sub  produto  da  destilaria,  com  amplas 
vantagens  econômicas  para  os  que  assim 
se  dispuserem  a fazê-lo  e usá-lo. 

2 — Composição  da  Vinhaça 

Os  dados  de  composição  dos  resí- 
duos foram  obtidos  através  dos  estudos 
feitos  na  Usina  da  Pedra  nos  anos  de  1971 
e 1972.  Estes  estão  contidos  no  quadro  01 . 

O quadro  01  evidencia  que  a composi- 
ção da  vinhaça  varia  conforme  o tipo  de 
mosto  empregado  na  destilaria.  Os  dados 
permitem-nos  concluir  que  a vinhaça  pode 
ser  encarada  como  um  fertilizante  orgâni- 
co, com  alto  teor  de  Potássio,  médio  de 
Nitrogênio  e baixo  de  Fósforo. 

Um  fato  que  mostra  muito  bem  o valor 
agrícola  do  liquido  em  questão  é o efeito 
maléfico  a ele  atribuído.  A cana  que  recebe 
Potássio  em  excesso  torna-se  uma  matéria 
prima  de  difícil  transformação  em  açúcar. 
O citado  elemento  tem  efeito  meladigênico 
além  do  que  provoca  um  prejuízo  para  a 
qualidade  do  açúcar.  Esta  informação  será 
apresentada  em  números  durante  o traba- 
lho. 
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Quadro  01  - Quantidade  de  N,  P205,  K20,  matéria  orgânica  e relação  C:N  dos 
três  tipos  de  vinhaça. 


TIPOS  DE'  VINHAÇA 

M.  de  Melaço 

M.  de  Caldo 

M.  de  Misto 

N Kg/m3 

1,18 

0,28 

0,70 

P2O5  Kg/m3 

0,15 

♦ 

0,13 

0,11 

K20  Kg/m3 

7,83 

1,22 

4,57 

Mat.  Orgânica 

63,40 

19,50 

38,00 

Relação  C:N 

16,00 

19,70 

16,40 

3 — Efeitos  da  Utilização  pela  Irrigação 

a)  Klo  Solo: 

Ainda  na  fase  que  não  era  pensamen- 
to usá-la  somente  como  fertilizante,  mas 
também  como  irrigação,  foram  escolhidos 
02  talhões  para  investigar  a prática  que 
estava  sendo  empregada  até  então.  Um 
talhão  recebeu  adubação  na  soqueira  à 
base  de  41 3 Kg  / ha.  da  fórmula  1 0-1 0-1 0.  O 
outro  talhão  recebeu  irrigação  com  a mis- 
tura de  resíduos  (torta  de  filtro,  vinhaça  e 
águas  poluentes).  Devido  à dificuldade  de 
estabelecer  uma  regularidade  na  distribui- 
ção, não  foi  possível  determinar  a quanti- 
dade empregada.  Como  até  hoje  acontece, 
a major  preocupação  é distribuir  pelo  solo 
chegando  até  à saturação,  de  acordo  com 
a capacidade  de  cada  um.  Entre  o 2?  e 3? 
corte  ambos  os  talhões  apenas  receberam 
290  Kg /ha.  de  Fosforita  da  Flórida. 

Para  estudo  das  variações  das  pro- 
priedades químicas  do  solo,  foram  retira- 
das amostras  de  solo  em  cinco  posições 
de  cada  um  dos  talhões  (nas  quatro  extre- 
midades e no  centro),  sendo  que  em  cada 
posição,  obteve-se  amostras  compostas 
de  cinco,  amostragens  individuais  nas 
linhas  e entrelinhas  da  cana. 

Nas  figuras  01a  05  podemos  acom- 
panhar o efeito  dos  resíduos  no  solo. 


Conforme  é possível  verificar,  houve 
aumento  sensível  no  pH  dos  solos  no 
transcorrer  do  experimento,  com  acrésci- 
mos pouco  superiores  no  caso  da  área 
irrigada.  O aumento  da  matéria  orgânica 
acompanha  as  irregularidades  da  irriga- 
ção (em  1972  o volume  da  mistura  na 
irrigação  foi  elevado),  decrescendo  nos 
períodos  subsequentes.  O que  demonstra 
que  de  fato  trata-se  a matéria  orgânica 
coloidal,  de  rápida  decomposição. 

Entretanto,  conforme  era  de  se  espe- 
rar o aumento  da  matéria  orgânica  acarreta 
uma  grande  elevação  na  capacidade  de 
troca  de  Cátions  do  solo  tratado.  Os  au- 
mentos nos  teores  de  K + . Ca2  + e Mg2  + 
trocáveis  foram  evidentes,  causados  pelo 
alto  teor  desses  íons  na  mistura  de  resí- 
duos. É de  se  notar  também,  o aumento  na 
disponibilidade  de  fosfato,  causado  no 
caso,  pelo  fósforo  existente  na  torta  de 
filtro  que  acompanham  a mistura  de  resí- 
duos. 

b)  Na  Planta: 

O efeito  da  mistura  de  resíduos  ficou 
bem  claro  por  ocasião  da  colheita  do  expe- 
rimento acima  citado. 

Alguns  dados  sobre  es  produções 
desses  talhões  são  apresentados  no  qua- 
dro 02. 
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Fig.  1 . Variação  no  pH  dos  solos  tratados 
com  mistura  de  resíduos. 


.Pt! 

Legenda: 


_ Linha  não  irrigada 
— Linha  irrigada 
— Entrelinha  não  irrigada 


4 . , . , 

71  72  73  74  75  ..  76 
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Quadro  02  — Produções  agrícolas  dos  talhões  que  receberam  ou 
não  mistura  de  resíduos  (variedade  IAC  50-134). 


CORTE 

TALHÃO  S/RESÍDUO- 5, 98ha. 

TALHÃO  C/RESÍDUO-4 , 62ha. 

PROD.Ton/ha 

POL  io  CANA 

PROD.  Ton/h£ 

POL  % CANA 

12 

137 

11,73 

162 

11,93 

22 

88 

13,11 

94 

13,29 

32 

71 

— 

81 

— 

42 

40 

— 

50 

— 

Normalmente  esta  cana  vegeta  muito, 
acama  com  facilidade  e é muito  quebradi- 
ça. Nestas  áreas  o florescimento  ocorre 
com  freqüência  nas  variedades  floríferas. 

c)  Na  Matéria-Prima: 

y Sabe-se  que  o excesso  de  vinhaça 


interfere  diretamente  na  qualidade  do  açú- 
car provocando  elevação  do  teor  das  cin- 
zas. 

4.  L 

Um  levantamento  dos  dados  efetua- 
dos no  transcorrer  da  safra  1975,  mostram 
os  resultados  apresentados  no  quadro  03. 
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Quadro  03  Correlação  do  teor  das  cinzas  no  caldo  decantado  e açúcar  possível  de 
ser  produzido. 


LAVOURA 

origem  cana 
(solo) 

cinzas  $ 
(caldo) 

F+M+Fe+I 

0,71 

F+M+Fe 

0,59 

F+M 

0,39 

FABRICAÇÃO 

cinzas  $ 
(açúcar) 

açúcar 

^ 0,15 

standard 

^ 0,10 

superior 

< 0,05 

especial 

Os  dados  do  quadro  n?  03  evidenciam 
que  quando  a usina  operou  com  canas 
provenientes  de  solos  fracos  (F),  médios 
(M)  e férteis  (FE),  somente  foi  possível 
obter  açúcar  com  teor  de  cinzas  médios, 
correspondendo  ao  açúcar  superior. 

Com  a entrada  de  canas  das  áreas 
irrigadas,  com  a mistura  (I)  foi  obtido 
apenas  açúcar  com  mais  de  0,15%  de 
cinza  (açúcar  standard). 


Com  a cana  de  solos  fracos  e médios, 
é possível  a obtenção  de  açúcar  especial, 
nas  condições  industriais  da  Usina  da 
Pedra. 

No  quadro  04  são  apresentados  em 
separado,  os  teores  de  cinza  % caldo,  e as 
.canas  oriundas  dos  quatros  tipos  de  solos 
mencionados,  e a concentração  de  Potás- 
sio na  vinhaça,  conforme  os  tipos  de  cana 
processada  na  usina. 


Quadro  04  — Cinza  % caldo  de  cana  de  diferentes  solos  e Potássio  na  vinhaça  de 


vários  tipos  de  solo. 


origem  da  cana 
(solo) 

cinza  % caldo 

K na  vinhaça  (#) 

(F)  Fraco 

0,37 

- 

(M)  Médio 

0,50 

— 

(Fe)  Fértil 

0,65 

- 

(I)  Irrigado 

0,90  (+) 

- 

F+M+Fe 

0,57 

F+M+Fe+I 

- 

0,76 

( + ) Há  talhões  da  área  irrigada  que  atingem  até  1,2%  de  cinza  no  caldo. 
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Tendo  sido  aplicado  em  média  700  Kg 
de  K20/ha.  durante  a irrigação  com  mistu- 
ra, isso  tem  impossibilitado  a fabricação 
de  açúcar  de  melhor  qualidade,  com  canas 
provenientes  dessas  áreas.  Entretanto  se 
for  considerada  a irregularidade  da  distri- 
buição o valor  médio  citado  não  representa 
a realidade,  tendo-se  aplicações  muito 
superiores  a essa.  Essas  aplicações  de 


grandes  quantidades  de  vinhaça,  acarre- 
tam também,  dificuldades  de  maturação 
da  cana. 

Na  safra  de  1977  foi  possível  levantar 
o custo  da  irrigação  com  resíduos  e traçar 
um  paralelo  de  custo  com  a adubação 
mineral  usual  da  usina. 

Os  dados  de  custo  são  os  seguintes: 


CUSTO  DA  IRRIGAÇÃO  EM  1977 
A)  — Custos  no  setor  de  bombeamento 


Mão  de  obra,  manutenção  Cr$  252.883,00 

Material  de  manutenção  e lubrificantes  ...  Cr$  222.029,00 

Energia  elétrica Cr$  649.070,00 

Oficina  de  manutenção  Cr$  42.837,00 

Oficina  elétrica  . . . * Cr$  6.868,00 

Almoxarifado  e Compras  Cr$  12.483,00 

Pedreiros  Cr$  25.373,00 

Veículos  e Máquinas  Cr$  7.329,00 

Diversos  • Cr$  145.267,00 

TOTAL  Cr$  1.364.139,00 

TOTAL  da  entre-safra  77/78  (Nov/76  a Maio/77)  Cr$  731.531,00 

B)  — Custo  de  distribuição  no  campo 

Mão-de-obra  Cr$  416.691,44 

TOTAL  GERAL  CrS  2.512.361,44 

Área  Irrigada  Cr$  1 .462,72  ha. 

Custo  por  hectare  Cr$  1.717,60 

CUSTOS  DA  ADUBAÇÃO  MINERAL 

620  Kg /ha.  (12-0-24)  + Transporte  + Distribuição  Cr$  1 .450,00 /ha. 

PRODUÇÕES 

Área  irrigada  ± 95,00ton/ha. 

Área  não  Irrigada  ± 83,00  ton /ha. 

CUSTOS 

Irrigação  ; Cr$  1 .717,60/ha. 

Adubação  Mineral  Cr$  1 .450,00 /ha. 

Diferença  Cr$  267,60/ha. 


Não  está  computada  a conservação  dos  canais. 


Apesar  da  irrigação  custar  Cr$  267,60 
a mais  que  o adubo,  produz  12  ton/ha.  a 
mais  e dá  uma  média  de  05  cortes  contra 
4 da  adubada.  Além  do^que  não  recebe 
cálagem  e fosfatagem. 


4 — Emprego  da  Vinhaça  como  Adu|>ação 

Diante  de  tais  dificuldades,  novas  ati- 
tudes deveriam  ser  tomadas  principalmen- 
te porque  a tendência  de  ampliação  da 
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destilaria  era  grande.  Havia  necessidade 
de  expandir  para  outras  áreas  como  já 
comentamos  anteriormente.  O sistema 
adotado  foi  o de  tanque  em  caminhões.  A 
dosagem  escolhida  foi  aquela  que  melhor 
se  igualasse  à adubação  mineral  usual  na 
usina  na  época.  Os  valores  estão  contidos 
no  quadro  05. 

Quadro  05  — Comparação  da  Quantida- 
de de  Nutriente  (N,  P2O5, 
K2O)  na  adubação  mineral 
e na  vinhaça  (adubação  de 
soqueira). 


Elementos 

Adubação  Mi- 

Vinhaça 

neral  Kg /Ha 
(D 

Kg /Ha  (2) 

N 

41 

42 

P2O5 

21 

5 

K2O 

62 

274 

(1)  413  Kg  da  fórmula  10-5-15 

(2)  35  m3  de  vinhaça  por  hectare  (mosto  de 
melaço) 


Como  se  observa,  a dose  de  35  m3  de 
vinhaça  de  mosto  de  melaço  por  hectare, 
apresenta  o mesmo  nível  de  Nitrogênio 
que  a adubação  mineral  empregada  nas 
soqueiras.  Tendo  em  vista  que  os  experi- 
mentos não  têm  revelado  respostas  das 
soqueiras  à adubação  fosfatada  e sem 
respostas  às  altas  quantidades  de  Potás- 
sio, julgou-se  que  a referida  quantidade  de 


vinhaça,  poderia  substituir  a adubação  mi- 
neral dos  solos. 


Entretanto,  a distribuição  por  sulcos 
deve  continuar,  pois  isso  se  faz  necessário 
pelas  razões  seguintes: 

a)  já  existe  um  sistema  montado: 
bomba.encanamento  e canais. 

b)  há  necessidade  de  um  sistema 
complementar  à adubação  com  caminhão 
para  distribuir  vinhaça  na  impossibilidade 
do  trânsito  dos  caminhões  (chuvas,  defei- 
tos, etc.). 

c)  a torta  de  filtro  e demais  resíduos, 
inclusive  uma  parte  da  vinhaça,  deve  ser 
distribuída  através  desse  sistema 

* * 

d)  permite  0 uso  das  águas  poluentes 
para  a irrigação  das  soqueiras. 

5 — Resultados  Experimentais  da  Aduba- 
ção com  Vinhaça 

5-1  Resultados  Experimentais: 

Partindo  da  dosagem  de  35  m3/ha.  de 
vinhaça,  no  final  de  safra  de  1974,  foram 
montados  02  (dots)  ensaios  para  obter  as 
primeiras  informações  do  sistema  projeta- 
do. 

No  quadro  n?  06  estão  os  resultados 
dessa  fase  dos  estudos. 


Quadro  06  — Aumento  percentual  da  produção  agrícola  em  dois  experimentos  de 
adubação  com  vinhaça. 


Tratamento 

Experimento  I 

Experimento  II 

Prod. Agrícola  (^) 

ProcL  Agrícola  ($) 

Cinza  io  Caldo 

Testemunha 

100,0 

100,0 

0,40 

Adub.  Mineral 

123,4 

115,4 

0,42 

Adub. Vinhaça 

128,4 

135,6 

0,73 

Variedade 

IAC  52-326 

CB  49-260 

CB.  49-260 
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O quadro  06  apresenta  os  números 
relativos  à produção  com  qualquer  tipo  de 
adubação,  mas  o objetivo  é saber  o com- 
portamento da  vinhaça  em  relação  à adu- 
bação mineral.  Os  resultados  são  condi- 
zentes com  o esperado,  pois  como  vemos, 
o resíduo  da  destilaria  do  álcool  não  só 
substitui,  como  possui  propriedades  supe- 
riores ao  adubo  mineral  em  se  consideran- 
do as  dosagens  estudadas. 

No  experimento  II,  a vinhaça  pelo  seu 
alto  teor  de  K provocou  a elevação  de  cinza 
no  caldo.  Entretanto  este  aumento  não  se 
constitui  problema,  pois  está  no  limite 
exigido  para  uma  boa  matéria-prima,  já 
que  o caldo  desta  cana  é misturado  com 
outros,  com  teor  de  cinza  mais  baixo, 
durante  a moagem  e fabricação  (quadro 
04). 

Como  se  observa,  a vinhaça  a esta 
dosagem  confere  ao  solo  características 
de  boa  fertilidade  em  termos  de  produção 
de  cana  e qualidade  do  caldo. 


6 — Aplicação  Comercial 


Baseando  em  todas  estas  informa- 
ções o sistema  foi  lançado  em  fase  de 
rotina  usando  caminhões  com  tanque  dis- 
tribuindo por  queda  livre.  Atualmente  tra- 
balhamos à dosagem  de  60  m3/ha.  por  ser 
vinhaça  de  mosto  misto  (caldo  + melaço). 
A largura  da  faixa  de  aplicação  é 2,80  m. 

Para  uma  distância  de  15  quilômetros 
temos  os  seguintes  tempos  médios: 
Carregamento:  10  minutos 
40  minutos 
10  minutos 
30  minutos 
90  minutos 
O tanque  pode  ser  elíptico  ou  cilíndri- 
co. É construído  com  inóx,  ferro  ou  madei- 
ra. A distribuição  é feita  por  chuveiro  do 
tipo  de  aguar  estrada  ou  por  aberturas 
dirigidas  sobre  a entrelinha  ou  linha  da 
cana. 


Transporte: 
Distribuição: 
Retorno: 
TOTAL: 


7 — Custos  de  Aplicação 

Em  1977  foi  feito  um  estudo  de  custo 
da  distribuição  da  vinhaça  comparando 
com  a adubação  mineral.  Os  valores  são 


os  seguintes  para  uma  dosagem  de  60 
m3/ha.  e distância  (pédia  de  13,5  quilôme- 
tros: 


Vinhaça  Cr$  1.030, 29 

Adubação  mineral  ....  Cr$  1.450, 00 
Mesmo  a esta  dosagem  a adubação 
com  vinhaça  ainda  é econômica  à uma 
diferença  de  Cr$  419,71  / Ha. 


Conclusão: 

A aplicação  de  vinhaça  por  gravidade 
permite  distribuir  a compactação  dos 
pneus  por  toda  área.  Esta  distribuição  faz 
com  que  o dano  seja  menor.  É um  sistema 
barato  pois  permite  trabalhar  com  equipa- 
mentos mais  simples.  Não  é necessário  o 
uso  de  bombas,  motores  e barras  espe- 
ciais. Sabemos  que  o caminhão  quebra 
muito,  ocasionando  inúmeras  paradas.  Es- 
tas quebras  são  quase  inevitáveis  pela 
condição  ruim  de  trabalho.  A bomba,  mo- 
tores suplementares  e barras  especiais  se- 
rão elementos  passíveis  de  reparos  o que 
provocarão  mais  paradas  além  de  encare- 
cer o sistema.  Não  entro  em  considera- 
ções sobre  outros  usos  do  caminhão,  co- 
mo por  exemplo  a adição  de  fosfato  natu- 
ral para  efetuar  a fosfatagem  nas  áreas  de 
reforma.  O mesmo  pode  acontecer  com  a 
calagem.  Há  necessidade  de  manter  a mis- 
tura em  agitação  o que  não  será  possível 
no  sistema  de  aplicação  simples  (‘Queda 
Livre). 

Nossa  maior  preocupação  é simplifi- 
car o máximo.  Procura-se,  além  de  não 
encarecer  a adubação,  complicar  o mínimo 
possível. 

Ainda  continuamos  com  este  sistema 
porque  não  sabemos  como  será  a distri- 
buição da  vinhaça  concentrada.  È muito 
temeroso  adotar  um  sistema  sofisticado  e 
que  não  se  viabilize  no  programa  de  con- 
centração. 

De  qualquer  maneira  todo  sistema  é 
válido  quando  o objetivo  é aproveitar  o 
potencial  fertilizante  que  a vinhaça  con- 
tém. Não  é possível  aceitar  a idéia  de 
poluir  o ambiente  onde  vive  uma  comuni- 
dade com  um  produto  tão  valioso. 
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MEDIA  PONDERADA  DA 
PERCENTAGEM  DE  TOUCEIRAS  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR  INFECTADAS 
PELO  MASAICO  NO 
ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

SAMUEL  DA  SILVA  MELLO* 


O mosaico  da  cana-de-açúcar,  na  década  de  20/30,  foi  considerado 
uma  séria  doença  da  cana-de-açúcar,  por  causar  nessa  ocasião,  marcante 
redução  da  produção  da  agro-indústria  açucareira. 

Com  a eliminação  das  variedades  de  cana  sensíveis  e a sua  substitui- 
ção por  outras  mais  resistentes  à doença,  foi  conseguido  superar,  uma 
situação  de  verdadeira  calamidade. 

Recentemente,  variedades  de  cana  sujeitas  ao  mosaico  estão  sendo 
multiplicadas  devido  a riqueza  em  açúcar,  eliminação  de  variedades  pelo 
carvão  da  cana  e a falta  momentânea  de  melhores  mudas.  Baseado  nestes 
fatos,  foi  iniciado  em  outubro/ novembro  de  1977,  ensaio  preliminar  de 
levantamento  da  situação  das  atuais  lavouras  de  cana,  com  objetivo  de  se 
determinar  a freqüência  e a intensidade  da  doença  nas  variedades  planta- 
das nos  diversos  municípios  do  Estado  de  São  Paulo. 

MATERIAL  E MÉTODO 

Utilizando-se  dos  resultados  do  levantamento  feito  no  ano  de  1977, 
pelo  serviço  de  Controle  do  Carvão  da  Cana-de-Açúcar,  obteve-se  o total 
das  áreas  de  cana  plantadas  por  município  e a partir  destas,  para  efeito  de 
uniformidade  de  procedimento  estatístico,  escolheu-se  as  variedades  mais 
sensíveis  à doença  ou  as  sabidamente  resistentes  (2  e 3). 

Das  variedades  escolhidas  para  o levantamento  do  mosaico,  algumas 
tiveram  que  ser  abandonadas  por  insuficiência  de  dados  nos  municípios 
relacionados  na  tabela  1 . 

O levantamento  foi  efetuado  em  sóqueiras  com  3 a 7 meses  após  o 
corte.  Estimou-se  a freqüência  de  mosaico  pelo  número  de  sóqueiras 
doentes  e a intensidade  de  doença  pelo  número  de  colmos  afetados 
dentro  da  touceira. 


Engenheiro  Agrônomo  encarregado  do  Serviço  de  Controle  do  Carvão  da  Cana,  da 
Comissão  de  Controle  da  Cana-de-Açúcar. 
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TABELA  1.  Relação  dos  municípios  levantados 


Aramina 

Elias  Fausto 

Bariri 

Igarapava 

Bocaina 

Jaboticabal 

Buituva 

Mombuca 

Capivari 

Nova  Europa 

Cerquilho 

Penàpolis 

Conchal 

Quatá 

Cordeirópolis 

Raffard 

Cosmópolis 

Santo  Antonio  de  Posse 

Dourado 

Taquaritinga 

Para  efeito  de  tomada  de  amostra,  foram  amostradas  1 / 1 00  da  área 
total  de  cada  variedade  escolhida,  e cada  amostra  continha  100  touceiras 
tomadas  ao  acaso,  considerando-se  que  cada  touceira  continha  10  colmos. 

A freqüência  do  mosaico  foi  calculada  pela  percentagem  de  soqueiras 
doentes  obtida  em  cada  variedade  examinada,  e a intensidade  da  doença, 
calculada  pela  percentagem  de  colmos  infectados  em  relação  ao  número 
total  de  colmos  examinados  nas  soqueiras  doentes. 

Como  as  áreas  para  cada  variedade  foram  diferentes,  procurou-se 
corrigir  a variação  existente  no  número  das  amostras,  calculando-se  as 
percentagens  médias  ponderadas,  tendo  a considerar  como  peso,  respecti- 
vamente, o tamanho  das  amostras  e o total  de  colmos  existentes  nas 
soqueiras  infectadas,  segundo  a fórmula  (1). 

XW  = -°/o  :TA(1) 

I T A 

X W = % de  touceiras  contaminadas 
I % = soma  das  % 

T A = tamanho  das  amostras 

RESULTADOS 

Dentre  as  17  variedades  inspecionadas,  apenas  13  puderam  ser 
estatisticamente  analisadas  e classificadas  em  variedades  resistentes, 
intermediárias  e suscetíveis,  de  acordo  com  a tabela  2. 


RESUMO 

Efetuou-se  o levantamento  de  incidência  da  doença  mosaico  da 
cana-de-açúcar  em  13  variedades  de  canas  resistentes  ou  suscetíveis  em  20 
municípios  do  Estado  de  São  Paulo,  e as  variedades  foram  classificadas 
em  resistentes,  intermediárias  e suscetíveis,  com  base  no  mesmo  levan- 
tamento. 


ABSTRACT 

A survey  on  the  intensity  of  mosaic  in  sugar-cane  of  13  varieties 
resistant  or  susceptible  in  20counties  of  the  State  of  São  Paulo  was  carried 
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out.  The  varieties  were  resistant,  intermediate  and  susceptible  based  on 
the  same  survey. 


TABELA  2.  Resultado  do  levantamento  de  mosaico  da  cana  soca  em  17 
municípios  do  Estado  de  São  Paulo. 


Resistência 

Variedades 

% de 

1 de 

Áreas 

N9  de 

touceiras 

colmos  examinadas 

municípios 

Varietal 

contaminadas 

doentes 

em  ha 

examinados 

CB40-69 

0,14  (*) 

14 

8 

CB40-77 

0,25  H 

8 

5 

CB41-76 

0 

70 

16 

CB47-355 

0 

2 

2 

Resistentes 

CB53-98 

0 

1 

1 

IAC48/65 

0 

4 

2 

IAC52/150 

1,36  (*) 

11 

4 

IAC52/326 

0 

1 

1 

IAC58/480 

0 

1 

1 

Inter- 

NA5Ó-79 

8,42  (*) 

23,92  (*) 

62 

17 

mediarias 

Co413 

11,13  (*) 

31,70  (*) 

14 

8 

CE40-13 

46,62  (*) 

62,24  (*) 

8 

6 

Suscetíveis 

Co740 

34,60  (*) 

42,80  (*) 

5 

3 

* 

Valores  estimados  em  pelo  menos  3 municípios. 
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O I.A.A.  E O 

PRODUTOR  DE  CANA  (*) 


Tema  dos  mais  abrangentes  nos  foi 
confiado  para  ser  desenvolvido  no  II  En- 
contro dos  Produtores  de  Cana-de-Açúcar, 
que,  em  boa  hora,  se  realiza  nesta  cidade 
de  Maceió,  ou  seja,  o IAA  e o Produtor  de 
Cana. 

Aqui  expressaremos  o nosso  pensa- 
mento, não  com  a autoridade  de  Coorde- 
nador do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
mas  apenas  como  pessoa  intimamente  in- 
tegrada na  problemática  da  agro-indústria 
canavieira,  hà  mais  de  20  anos.  Portanto,  a 
nossa  manifestação,  a rigor,  não  expressa 
a opinião  oficial  da  Autarquia,  tendo,  por- 
tanto, cunho  pessoal  e sob  nossa  inteira 
responsabilidade. 

Podemos  dizer,  que  a filosofia  eco- 
nômica do  intervencionismo  estatal,  que 
influenciou  a criação  da  autarquia  açuca- 
reira, tinha  por  meta,  entre  outras,  regular 
as  relações  entre  fornecedores  de  cana  e 
produtores  de  açúcar,  tutelando  direitos  e 
obrigações  recíprocas. 

Historicamente,  era  índisfarsável  a 
predominância  do  produtor  de  açúcar  so- 
bre o plantador  de  cana:  seja  por  razões  de 
ordem  econômica,  de  uma  classe  predo- 
minante e forte,  seja  pelo  domínio  políti- 
co, senhorial  e intolerante. 


(*)  Pronunciamento  feito  em  10-10-78  pelo 
titular  da  Coordenadoria  de  Acompa- 
nhamento, Avaliação  e Auditoria,  do 
I.A.A. , Dr.  José  Augusto  Maciel  Câma- 
ra, no  II  Encontro  Nacional  dos  Produ- 
tores de  Cana-de-Açúcar,  realizado  em 
v Maceió. 


Sensível  a essa  desigualdade,  o Poder 
Público,  representado  .pelos  homens  e 
ideais  que  determinaram  a criação  do  IAA, 
concebeu  uma  forma  de  intervir,  de  modo 
a serem  coibidas  as  injustiças  e distorções 
então  encontradas  no  sistema. 

Dentro  desse  espírito,  foi  baixado,  em 
21  de  novembro  de  1941,  o Decreto-Lei  n? 
3.855  que  instituiu  o Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira. 

Instrumento  jurídico  ousado  e até 
bastante  avançado  para  a sua  época,  o 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  com  muita 
oportunidade,  teve  o mérito  de  definir  a 
situação  jurídica  dos  plantadores  de  cana, 
criando,  ao  mesmo  tempo,  um  sistema  de 
proteção  e resguardo  dos  seus  interesses. 

Coube  ao  IAA  a missão  de  implantar  e 
executar  as  disposições  legais  estabeleci- 
das por  esse  Estatuto. 

Foi  tarefa  árdua  e delicada.  E bem 
verdade  que  a maioria  das  usinas,  então 
existente,  compreendeu  e facilitou  a ação 
governamental.  Porém,  houve  focos  isola- 
dos de  resistência,  somente  contornados 
perante  a ação  enérgica  desenvolvida  pelo 
IAA,  através  dos  seus  Procuradores  e pela 
sua  Fiscalização. 

E mais,  foi  criada  uma  justiça  espe- 
cializada com  a intenção  de  dirimir  e har- 
monizar os  conflitos  de  interesse  nas  re- 
clamações relativas  aos  litígios  entre  usi- 
neiros  e fornecedores,  à semelhança  do 
que  a Consolidação  das  Leis  do  Trabalho 
(CLT),  em  1943,  veio  consagrar  através-das 
Juntas  de  Conciliação  e Julgamento. 

Os  Planos  de  Safra  aprovados  em 
cada  ano,  inicialmente  pela  antiga  Comis- 
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são  Executiva  e posteriormente  pelo  Con- 
selho Deliberativo  do  IAA,  traduzem  mui- 
tos dos  anseios  dos  fornecedores  de  cana 
e a prática,  ao  longo  do  tempo,  veio  de- 
monstrar o amadurecimento  e a perfeita 
compatibilização  das  classes  que  integram 
o complexo  da  agro-indústria  canavieira. 

Após  um  hiato  relativamente  largo, 
somente  em  1962,  com  a Lei  n?  4071, 
dispondo  sobre  o pagamento  a lavradores 
de  cana,  veio  a legislação  específica  sofrer 
alterações. 

Em  seqüência,  a Lei  4870/65  trouxe 
em  seu  bojo  a consagração  e a atualização 
de  muitas  das  teses  defendidas  pelos 
plantadores  de  cana.  Foi,  esta,  sem  dú- 
vida, a mais  substancial  consquista  desde 
a promulgação  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira,  em  1941. 

E assim  chega-se  à década  dos  anos 
70.  Época  em  que  por  motivos  já  de  todos 
conhecidos,  os  preços  do  açúcar  no  mer- 
cado internacional  atingiram  cotações  que 
ultrapassaram  as  mais  otimistas  pre- 
visões. 

Como  fruto  dessa  variação  cíclica  e 
graças  às  diferenças  de  preço  obtidas  com 
a venda  de  açúcar,  o IAA  pôde  colocar  em 
execução  um  plano,  classificado  até  de 
audacioso  por  alguns,  que  viria  movimen- 
tar toda  a estrutura  da  política  de  produ- 
ção da  cana,  do  açúcar  e do  álcool. 

Medidas  de  impacto  foram  adotadas 
através  do  Decreto-Lei  n?  1186,  de 
27/08/71,  pelos  Tjuais  foram  criados  estí- 
mulos às  fusões,  incorporações  e reloca- 
lizações  das  unidades  industriais  açucarei- 
ras e também  aos  fornecedores  de  cana 
que  viessem  a incorporar  novas  cotas  de 
fornecimento. 

Por  esse  diploma  legal  foi  estabele- 
cida a unificação  dos  preços  da  cana  e do 
açúcar  em  todo  o País,  criando-se  o Plano 
de  Equalização  de  Preços  passando  a pro- 
dução da  Região  Norte-Nordeste  a ser 
subsidiada,  de  forma  a ser  compensada  a 
diferença  de  custos  entre  os  2 Regiões  em 
que  se  localiza  a atividade  canavieira  na- 
cional. 

Mais  expressivas  ainda  foram  as  dis- 
posições do  Decreto-lei  n?  1266,  baixado 
em  26  de  março  de  1973,  abrindo  linhas  de 
crédito  que  trouxeram  benefícios  mais  di- 
retos aos  plantadores,  tais  como: 

a)  subsídios  destinados  à redução  dos 
custos  financeiros  do  capital  de  giro 
utilizados  pelo  Setor; 


b)  financiamentos  para  aquisição  de  má- 
quinas agrícolas,  veículos  e outros 
bens,  pelas  cooperativas  de  produção 
de  fornecedores  e pelas  empresas 
constituídas  com  capitais  de  forne- 
cedores; 

c)  financiamento  para  reforço  de  capital 
de  giro  das  cooperativas  de  fornece- 
dores de  cana; 

d)  na  promoção  da  melhoria  de  qualidade 
da  cana  de  açúcar  e da  racionalização 
de  sua  exploração  representado  basica- 
mente pelo  PLANALSUCAR. 

Não  é desnecessário  ressaltar  que  o 
plano  posto  em  execução  pelo  IAA  era 
fruto  de  uma  política  governamental  do 
mais  alto  escalão,  com  o respaldo  do 
próprio  Conselho  Monetário  Nacional. 

Foi  o IAA  o instrumento  dessa  polí- 
tica e dela  procurou  desincumbir-se  com 
eficiência  e entusiasmo,  trazendo  larga 
repercussão  em  todo  o setor. 

Benefícios  incontáveis  devem  ser  cre- 
ditados a essa  iniciativa,  pois  os  resulta- 
dos concretos  espelham  a sua  oportunida- 
de. Temos  hoje,  o maior  complexo  indus- 
trial do  mundo  e,  em  volume,  lideramos  a 
produção  de  cana,  devido  a sua  expansão 
em  níveis  elevados. 

Reconhecemos  que  talvez  pequenas 
falhas  tenham  ocorrido  e até  mesmo  por 
culpa  dos  próprios  usuários,  que  não  sou- 
beram dimensionar,  com  realismo,  a viabi- 
lidade dos  seus  projetos,  levantando  re- 
cursos acima  de  suas  necessidades. 

Essa  expansão  levou  o setor  a contrair 
um  endividamento  bastante  elevado,  isso 
é incontestável.  E sabemos  das  dificulda- 
des que  algumas  empresas  enfrentam  para 
saldar  os  seus  compromissos. 

Porém  — e agora  falamos  com  o 
conhecimento  de  quem  participou  da  ela- 
boração e execução  desse  programa  — de- 
safiamos que  se  comprove  qualquer  desvio 
de  recursos  obtidos  do  IAA  para  aplicação 
em  fins  diferentes  daqueles  aprovados  nos 
projetos. 

A curtp  prazo,  dos  planos  levados  a 
efeito  pelo  Governo  Federal,  foi  o de  mais 
rápida  implantação  e cuja  resposta  se  fez 
sentir  com  mais  brevidade. 

Recentemente,  o Presidente  do  IAA, 
General  Álvaro  Tavares  Carmo,  em  pronun- 
ciamento na  cidade  de  Campos  (RJ),  teve  a 
oportunidade  de  lembrar  que  a elevada 
produção  do  álcool  a ser  obtida  na  cor- 
rente safra,  de  aproximadamente  2,5  bi- 
lhões de  litros,  é fruto  do  trabalho  das 
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destilarias  anexas,  que  tem  a sua  infraes- 
trutura  assentada  sobre  o complexo  indus- 
trial modernizado  e ampliado  em  razão  dos 
recursos  repassados  pelo  IAA.  Somente 
mais  à frente  sentiremos  a influência  da 
produção  do  álcool  em  decorrência  do 
PROÁLCOOL. 

Muitas  vezes,  ouvimos  críticas  parti- 
das dos  plantadores  de  cana  de  que  o IAA 
teria  se  descurado  em  relação  ao  setor 
canavieiro,  pois  a parcela  de  recursos  que 
lhe  foi  destinada  é imensurávelmente  in- 
ferior àquela  dos  industriais  do  açúcar. 

É verdade  e nem  poderia  deixar  de  ser 
diferente.  De  que  adiantaria  se  tivéssemos 
estimulado,  em  outros  níveis,  a produção 
de  cana,  antes  que  o parque  industrial 
tivesse  sido  ampliado.  Seria  a mesma 
coisa  que  o carro  andasse  na  frente  dos 
bois. 

Em  absoluto,  porém,  se  descuidou  o 
Governo.  Incentivos  e facilidades  foram 
propiciadas  à expansão  da  lavoura  canavi- 
eira. Recomendamos  que  se  consultem  as 
estatísticas. 

O que  de  fato,  entretanto,  ocorreu,  foi 
um  incremento  maior  no  percentual  das 
canas  próprias  no  global  da  produção, 
embora  em  alguns  Estados,  mormente 
nos  da  Região  Norte-Nordeste,  a participa- 
ção da  cana  dos  plantadores  tenha  acom- 
panhado a demanda  da  indústria  em  decor- 
rência da  sua  modernização  e ampliação. 

Apontamos  como  uma  das  causas 
para  essa  redução  percentual  da  partici- 
pação dos  fornecedores  no  contingente 
global  nacional,  embora  em  números 
absolutos  o aumento  tenha  sido  significa- 
tivo, a baixa  remuneração  atribuída  à ma- 
téria-prima: fato  desestimulante  e que  tem 
provocado  o achatamento  do  setor.  A in- 
dústria tem  ganhos  de  escala  que  com- 
pensam parcial  mente  essa  defasagem. 

Reservamos  mais  para  o final  dois 
assuntos  que  reputamos  de  mais  alto  in- 
teresse para  os  plantadores  de  cana,  em 
particular,  e para  toda  a conjuntura  nacio- 
nal: a implantação  do  sistema  de  paga- 
mento das  canas  pelo  teor  de  sacarose  e o 
trabalho  de  pesquisas  desenvolvido  pelo 
PLANALSUCAR. 

Ê reconhecida  a baixa  produtividade 
de  atividade  da  agro-indústria  canavieira 
em  todo  os  País.  Incompatível  com  a im- 
portância que  o setor  representa  na  eco- 
nomia nacional. 

^ Foi  o Estado  de  Alagoas  escolhido 
para  que,  pioneiramente,  servisse  de  cam- 


po para  a adoção  do  sistema  de  paga- 
mento das  cana^pelo  seu  teor  de  saca- 
rose, nesta  safra. 

É o mais  importante  passo  à frente  na 
implantação  de  uma  tecnologia,  cujos  re- 
sultados, provavelmente,  nos  colocará  em 
condições  de  competir  nos  mercados  in- 
ternacionais, em  condições  mais  vanta- 
josas. 

Fruto  de  demorados  estudos,  foi  pos- 
sível ao  Governo  encontrar  uma  fórmula 
que  conciliasse  os  interesses  ^a-agricul- 
tura e da  indústria. 

Já  em  relação  ao  PLANALSUCAR,  é 
sabido  que  o IAA,  desde  1971 , assumiu  um 
compromisso  perante  os  produtores  de 
obter  novas  variedades  de  canas  que  vies- 
sem  a substituir  as  atualmente  existentes, 
em  franca  e irrecuperável  decadência. 

Pedimos  para  não  nos  aprofundarmos 
nesta  matéria,  pois  tem  sido  objeto  de 
amplos  debates,  já  conhecidos  pelo  maio- 
ria dos  aqui  presentes  e se  tornaria  en- 
fadonho a repetição  de  temas  já  exauri- 
dos e que  nada  de  últil  viria  acrescentar. 

Seria  mesmo  alongarmos  em  demasia 
se  fôssemos  dissertar,  com  minudência, 
todo  o elenco  de  funções  do  IAA  relacio- 
nadas com  as  necessidades  do  plantado- 
res de  cana. 

A nossa  presença  neste  Encontro,  a 
cuja  gentileza  do  convite  agradecemos  à 
Federação  dos  Plantadores  de  Cana  do 
Brasil,  teve  por  objetivo  primordial  ressal- 
tar que  a IAA  é,  e sempre  foi,  uma  casa 
aberta,  desde  a sua  fundação,  há  45  anos, 
onde  os  lavradores  de  cana  encontraram 
sempre  compreensão  e,  se  possível,  apoio 
em  suas  reivindicações. 

Foi  o Instituto,  um  ativo  partipipante  e 
condutor  dessa  política,  incumbindo-lhe 
dirigir  a economia  açucareira,  promover  a 
harmonia  na  utilização  dos  fatores  de  pro- 
dução e o seu  desenvolvimento,  suple- 
mentando a iniciativa  privada. 

Causa-nos  espécie  se  o poder  de  de- 
cisão hoje  lhe  foge  às  mãos.  O preme- 
ditado e notório  processo  de  deterioração 
da  sua  autoridade  é sob  todos  os  aspectos 
apressado,  egoístico  e antagônico  às  dire- 
trizes do  Decreto  Lei  n?  200/67  que,  ao 
determinar  a Reforma  na  Administração 
Federal,  estabeleceu  como  prioridade  a 
descentralização  administrativa  e a delega- 
ção de  competência. 

Foi  uma  tentativa  de  se  quebrar  a 
clássica  formação  piramidal  da  Adminis- 
tração Pública  então  vigente,  em  que  todas 


as  decisões  fluíam  para  o vértice  e a von- 
tade um  único  administrador,  emperrando 
a máquina  administrativa  e levando  áo  des- 
crédito a sua  eficiência. 

Reconhecemos  que  o IAA  tem  neces 
sidade  de  ser  reformulado  a fim  de  ade- 
quar-se ao  contexto  geral  da  economia 
nacional. 

Não  se  pode  mais  aplicar  a mesma 
intensidade  do  intervencionismo  estatal 
que  foi  invocado  quando  do  início  das 
atividades  do  IAA.  Hoje  as  circunstâncias 
são  outras  e qualquer  ação  governamental 
deve  ser  dosada  para  que  a iniciativa  pri- 
vada não  fique  única  e exclusivamente  na 
sua  dependência. 

A exagerada  intervenção  gera  uma 
acomodação  generalizada,  pois  o Governo 
deforma  a vontade  das  partes  e cria,  para- 
lelamente, um  paternalismo  dos  quais  os 


mais  sabidos  e aproveitadores  procuram 
usufruir.  A capacidade  empresarial  é medi- 
da por  baixo  e iguala  a todos. 

O intervencionismo  sendo  exercido 
com  inteligência  e dinamismo,  reservaria 
ao  IAA  um  papel  de  relevância  na  execu- 
ção e controle  dessa  política.  Não  mais  lhe 
seria  todavia  outorgada  a gestão  empre- 
sarial, a qual  ficaria  restrita  à respon- 
sabilidade e risco  dos  produtores. 

Ao  encerrarmos,  desejamos  todo  su- 
cesso para  o II  Encontro  Nacional  dos 
Produtores  de  Cana  de  Açúcar,  realizado 
com  brilho  sob  a coordenação  da  Associa- 
ção dos  Plantadores  de  Cana  de  Alagoas  e 
da  Federação  da  Agricultura  do  Estado  de 
Alagoas.  Que  os  debates,  idéias  e suges- 
tões aqui  surgidas,  se  transformem  em 
fatos  concretos  para  o fortalecimento  da 
nossa  economia. 
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11  — A IMPORTÂNCIA  atual  do  açúcar. 

Revista  de  Química  Industrial.  Rio 
de  Janeiro,  47(552):14,  abr.1978 

12  — INAMINE,  E;  LAGO,  B.D;  DEMAIN, 

AL.Regulaton  of  mannosidadse,  an 
enzyme  of  strepbmycin  biosynhesis. 
In:  Fermentation  Advances.  New 
York  etc  D.  . Perlman,  1969, 
p.  199-221 

13  — KRETZSCHMAR,  H.  Enzimas.  In: 

Leveduras  y Alcoholes,  Barcelona 
et  Reverté,  1961,  p. 31 8-342 

14  — .Preparación  de  levaduras  ri- 

cas en  enzimas.  In:  Levaduras  y 
Alcoholes.  Barcelona  etc  Reverté, 
1961,  p. 354-355 

15  - LILLY,  M.D.  & DUNNILL,  P.'  Isola- 

tion  of  intracellular  enzymas  from 
micro-organisms  — the  develop- 
ment  of  a continuous  process.  In: 
Fermentation  Advances.  New  York 
et  D.  Perlman,  1969,  p. 22-247 

16  - LIMA,  U.  de  A.;  AQUARONE,  E.; 

BORZANI,  W.  Fundamentos  da 
catálisfe  enzimática.  In:  Tecnologia 
das  Fermentações.  São  Pálilo, 
Edgard  Blucher,  1975,  p. 42-43 

17  — Mecanismo  da  Catálise  en- 

zimatica.  In:  Tecnologia  das  Fer- 
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Microbiologia  Industrial.  Madrid, 
Aguilar,  1952,  p. 42-57 

27  — . Enzimas  de  los  hongos 
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uses  and  products;  mold  enzymes. 
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11/12,  vol.  41,  n?  1;  Sugar  and  Sweetner 
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vol.  25,  n?  3;  Yugoslavia  Echo,  n?  7; 
Zuckerindustrie,  ns.  4/6. 


N?  4 (PÁG.  250) 


DESTAQUE 
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BIBLIOTECA 

LIVROS  E FOLHETOS 


KORT,  M.J.  The  industrial  utilization  of 
sugar  and  mill  by-products  (a  litera- 
ture).  Durban,  Sugar  Milling  Research 
Institute,  1977.  190  f.  mim. 
By-products  from  sugar  cane  manu- 
facture; factory  and  distillery  waste 
water,  filter  mud,  production  of  mo- 
lasses,  bagasse,  Chemicals  from  cane 
by-products.  Livestock  feedins;  using 
molasses  beet  pulp,  sugarcane  and 
cane  tops,  sugarcane  juice,  bagasse, 
yeasts,  vinasse  and  waster  water,  fil- 
ter cake  and  toxicity.  Industrial  uses 
of  refined  sugar;  industrial  food  uses 
of  refined  sugar,  fruits  and  vege- 
tables,  meat  and  fish  products,  milk 
Products,  jellies,  jams,  syrups  and 
honey,  bakery  products  and  cereais, 
beverages,  confectionery,  pharma- 
ceuticals,  caramel,  condiments,  fla- 
vours  and  colouring,  animal  bee, 
insect,  fish  and  livestock  feeding.  In- 
dustrial non-food  uses  of  refined  su- 
gar; cements  and  moulds,  medicine 
and  cosmetics,  metais  and  inorganic 
compond  agriculture  and  botahy,  de- 
tergents.  Recent  developments  in  su- 
crochemistry;  sucrose  esters  and 
compounds  of  sucrose  and  other  su- 
gars,  sucrose  ethers  Nutrition  and  to- 
xicology.  Other  sweeteners,  natural 
and  synthetic. 

BRASIL.  Instituto  Nacional  de  Coloniza- 
ção e Reforma  Agrária  (INCRA)  Vade- 
mecum  agrário.  Brasília,  Centro  Grá- 
fico do  Senado  Federal,  1978,  7 y. 
Evolução  histórica  da  legislação  agrá- 
ria do  Brasil.  A terra  como  função 


social  e as  leis  que  obrigam  essa 
função.  O Estatuto  da  Terra  como  lei 
básica  do  sistema  legal  agrário  e os 
princípios  que  regem.  A justiça  social 
como  proteção  ao  direito  subjetivo  da 
comunidade  ao  bem  comum.  O pro- 
cesso social  e econômico  das  ativi- 
dades agrárias. 

LOZANO,  J. Carlos;  TORO,  Júlio  César; 
CASTRO,  Abelardo  & BELLOTTI,  An- 
thony  C.  Produção  de  material  de 
plantio  da  mandioca.  Cali,  Centro  ln- 
ternapional  de  Agricultura  Tropical, 
Cl  AT.,  1977.  28  p.  N. 

Fatores  que  contribuem  para  a propa- 
gação da  mandioca  no  sentido  de 
que  seja  boa  para  o plantio,  boa  quali- 
dade, sanidade  e período  de  armaze- 
nagem. A qualidade  determinada  pela 
idade  do  caule,  o número  de  nós  por 
estaca,  a grossura,  as  deficiências  de 
germinação  segundo  a variedade,  e a 
intensidade  de  danos  mecânicos  que 
sofre  a estaca  durante  o corte,  trans- 
porte e plantio. 

A qualidade  da  maniva  pode  dimi- 
nuir pela  presença  de  patógenos  sis- 
têmicos, localizados  e organismos 
que  se  encontram  no  solo,  assim 
como,  ácaros  e insetos  que  se  encon- 
tram na  superfície  da  estaca,  ou  pelos 
insetos  que  se  encontram  dentro  da 
estaca  e/ou  no  solo. 

O armazenamento,  em  geral,  reduz  a 
germinação  das  estacas  devido  à de- 
sidratação ou  ao  ataque  de  patógenos 
e pragas  durante  o armazenamento. 

Com  a finalidade  de  prevenir  os 
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problemas  no  material  de  propagação 
de  mandioca  se  sugere  a uma  sele- 
ção cuidadosa  de  estacas  de  boa 
qualidade.  Estas  devem  ser  sãs  e de- 
verão ser  tratadas  com  fungici- 
das, insecticidas  e acaricidas  proteto- 
res e erradicantes.  Mediante  este  tra- 
tamento é possível  manter  as  estacas 
armazenadas  por  um  período  superior 
a 30  dias. 

SOUSA,  José  A.  Gentil  C.  Efeito  da  tensão 
da  água  do  solo  na  cultura  da  cana- 
de-açúcar  ( saccharum  spp)  Limeira, 
s.ed.  1976.163  p.  il.  (Tese  apresentada 
a Faculdade  de  Engenharia  de  Limeira 
para  obtenção  do  título  de  Doutor  em 
Ciências) 

Investiga  o comportamento  da 
cultura  da  cana-de-açúcar  submetida 
a diferentes  níveis  de  tensão  de  água 
do  solo,  com  vistas  à produção  de 
cana  (colmos)  e açúcar,  consumo  de 
água  e desenvolvimento  vegetativo. 
O delineamento  experimental  foi  o de 
blocos  casualizados  com  quatro  trata- 
mentos e cinco  repetições.  A varieda- 
de usada  foi  CB41-76,  tendo  o plantio 
se  efetuado  em  15/03/74  e a colheita 
em  15/09/75,  sendo  que  o método 
adotado  de  irrigação  foi  de  sulcos  de 
infiltração,  no  período  junho/1974  a 
junho  Al  975.  Os  tratamentos  foram  ca- 
racterizados pelas  tensões  de  água  no 
solo;  0,33,  0,60  e 1,20  atmosferas 
correspondendo  a 28,93,  27.92  e 26,8 
da  umidade  atual  do  solo,  respecti- 
vamente, para  os  tratamentos  1 , 2 e 3. 
O tratamento  4 não  recebeu  irrigação. 
Resultados  alcançados  indicaram  o 
tratamento  3 como  o mais  adequado, 
o consumo  diário  deste  tratamento, 
nível  de  umidade  mínima  médio  man- 
tido no  solo,  o crescimento  máximo 
médio  proporcional  à cultura,  os  au- 
rnentos  constatados  nas  produções 
de  cana  e açúcar,  a necessidade  de 
água  de  evapot  rans  pi  ração  e os  au- 
mentos de  rendimento  obtidos  nos 
tratamentos  irrigados. 

SOUSA,  José  A.  Gentil  C.  Estudo  do  con- 
sumo de  água  pela  cultura  da  cana-de- 
açúcar  (saccharum  spp).  Piracicaba, 
s.ed.,  1976.  82  f.  (Dissertação  apre- 
sentada a Escola  Superior  de  Agri- 
cultura Luiz  de  Queiroz  para  obtenção 
y do  título  de  Mestre  em  Fitotecnia) 

Estudar  a evapot ranspi ração  da 


cultura  da  cana-de-açúcar,  sua  rela- 
ção com  a evapotranspiração  do  tan- 
que classe  A,  o crescimento  propor- 
cional à cultura  e às  produções  de 
cana  obtidos  sob  diferentes  regimes 
de  umidade  fornecidos  ao  solo. 

O delineamento  experimental,  a varie- 
dade usada  CB41-76  o plantio  e a co- 
lheita em  05/03/74  a 08/09/75.  O iní- 
cio da  irrigação  em  julho  de  1974 
suspensa  em  junho  de  1975.  Os  trata- 
mentos definidos  por  regimes  de  umi- 
dade proporcionados  à cultura  atra- 
vés da  irrigação  por  aspersão.  Resul- 
tados obtidos. 


ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

CANA-DE-AÇÚCAR 

AGARWAL,  M.L.;  . SHISHODIA,  O.P.S.; 
KHAN,  Z.A.  & DAYAL,  R.  Response 
of  azotobactor  inoculation  on  sugar- 
cane  yield.  Indian  Sugar  Crops  jour- 
nal,  Sahibabad,  4 (3):66-8,  July/Sep. 
1977. 

It  may  be  summârized  than  Azo 
culture  inoculation  either  alone  or  in 
combination  with  phosphate  did  not 
affect  cane  germination  but  it  remar- 
kably  improved  the  tillering,  milllable 
cane  population  and  hence  the  yield. 
In  addition,  the  weight  of  matured 
cane  crop  was  found  to  be  increased 
as  the  highest  yiel.d  was  recorded  in 
the  treatment  where  Azo  culture  ino- 
culation was  done  in  the  presence 
of  phosphate  addition. 

Biological  data  also  revealed  the 
improvement  in  number,  girth,  height 
and  weigh  of  canes;  probably  due  to 
either  accelerated  crop  growth  as  a re- 
sult  of  the  helpfull  flora  in  the  roo- 
ting  zone  and  enhanced  nutrient  sup- 
ply  or  the  increase  in  number  of  tillers 
and  better  development  of  millable 
canes  may  be  ascribed  to  the  action  of 
growth  promoting  substances  (Ml- 
shustin,  1963)  released  in  the  rhizos- 
phere. 

ATKINSON,  P.R.  Land  Management  and 
the  creation  of  habitat  for  Éldfna 
Saccharina  Walker.  (Lepidoptera: 
pyralididae).  In:  CONGRESS  OF  THE 
SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECHNO- 
LOGISTS’-  ASSOCI ATION.  52,  Mount 


Edgecombe,  1978  Proceedings... 
Mount  Edgecombe,  1978,  p.  137-8. 

Damage  to,  or  clearing  of, 
riverine  woodland  creates  opport- 
unities  for  the  colonisation  of  banks 
and  beds  by  reeds,  grasses  and 
sedges.  South  of  the  Tugela  River 
these  sedges  contain  a high  proport- 
ion  of  Cyperus  immensus  (c;  B.  Cl .,), 
which  is  a favoured  host  of  Eldana 
saccharina  Walker,  and  it  has  rarely 
been  found  in  any  other  host  plant 
in  this  region.  Riverine  woodland 
should  be  preserved,  not  only  to 
prevent  erosion,  but  to  exclude  the 
principal  host  of  this  cane  borer. 
Where  riverine  woodland  has  already 
been  cleared  it  is  suggested  that 
fastgrowing  trees  such  as  Brasilian 
pepper.  (Schinus  terebenthífolius)  be 
used  to  colonise  river  banks.  It  is 
likely  that  disturbance  and  drainage  of 
papyrus  (Cyperus  papyrus)  L)  beds 
results  in  heavy  infestations  in  this 
host. 

CARBONNEL,  Elsa  E.  Morfologia  dei 
“barrenador  menor  de  la  cana  de 
azúcar.  Saccharum,  Trujillo,  Peru, 
5(1  ):18-50Z;  1977. 

Estúdio  morfológico  completo  de 
Elasmopalpus  lignosellus  Zeller,  con- 
siderado plaga  menor  de  la  cana  de 
azúcar,  que  ataca  durante  sus  prime- 
ros  três  meses  de  crecimiento. 

MING-YAN,  Chen  & SHIEN-TAY,  Tseng. 
A brief  report  on  the  control  of  soil 
insects  in  sugarcane  fields.  Taiwan 
Sugar,  Taiwan,  25  (3):93-5,  May/ June, 
1978. 

The  control  of  insects  in  Taiwan. 
Importánt  soil  insects  & their  history 
Wireworms  and  white  grubs  are  the 
two  most  importánt  soil  insects  in 
TSC  plantation.  Aplication  of  insec- 
ticides  based  on  the  density  of  soil 
insects.  Control  measurements; 
Chemical  control,  culture  control. 

RAO,  K.  Chiranjivi  K.  Seasonal  variations, 
age  at  harvest  and  quality  of  sugar- 
cane. Indian  Sugar  Crops  Journal, 
Sahibabad,  4(3):  59-63,  July/Sep. 
1977. 

The  normal  time  of^planting  of 
sugarcane  in  India.  Considerable 
variation  in  temperature  (mean 
maximum  and  mean  minimum)  rela- 
tive  humidity  and  railfall  occur  in 


various  agro-cllmatic  zones  of  the 
country  and  the  influence  of  climate 
on  growth  and  maturity  of  sugarcane 
is  weli  known.  The  time  of  planta- 
tion, the  crushing  season,  the  quality 
of  caneand  the  sugar  production. 

SCOTT,  R.P.;  FALCONER,  D & Lionnet, 
G:R.E.A.  laboratory  investigation  of 
the  efects  of  tops  and  trash  on 
extraction,  juice  quality  and  clarifi- 
cation.  In:  CONGRESS  OF  THE 
SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECHNO- 
LOGISTS’  ASSOCIATION.  52,  Mount 
Edgecombe,  1978.  Proceedings... 
Mount  Edgecombe,  1978,  p.  51-3. 

The  effects  of  tops  and  trash  on 
extraction,  juice  quality  and  clarifi- 
cation  were  investigated  on  the 
laboratory  scale.  It  is  shown  that  both 
tops  and  trash  have  pronounced 
adverse  effects  on  juice  purities  and 
clear  juice  quality,  while  trash  also 
reduces  pol  extraction.  All  the  effects 
were  statistically  high  significant  and 
increased  linearly  with  extraneous 
matter  contents  of  up  to  30%. 

SINGH,  Kanwar;  BHATIA,  N.L.  & BEHL, 
K.L.  Manuring  in  sugarcane  under 
Haryana  conditions.  Indian  Sugar 
Crops  joumal,  Sahibabad,  4 (3):71-2, 
July/Sept.  1977. 

The  cane  growers  of  Haryana. 
The  soil  test,  manurial  requirement. 
How  much  and  when  to  apply.  Plant 
crop.  Ratoon  crop  and  use  of 
phosphorus  and  potassium. 

THOMAS,  D.W.  Some  observations  on 
propagation  and  selection  in  young 
potted  sugarcane  seedlings.  In: 
CONGRESS  OF  THE  SOUTH 
AFRICAN  TECHNOLOGISTS’ 
ASSOCIATION.  52,  Mount  Edgecom- 
be, 1978.  Proceedings...  Mount 
Edgecombe,  1978,  p.  193-4. 

Sugarcane  seedlings  which  had 
grown  in  pots  for  eight  months  were 
cut  at  soil  levei  and  weighed  and  the 
brix  values  of  stalk  juice  determined. 
Both  the  remaining  underground  parts 
and  the  stalk  (setts)  were  used  to 
establish  single  stools  in  the  field. 
Only  45-58%  of  plants  survived  when 
underground  parts  were  used,  while 
82-98%  survided  with  the  use  of  setts. 
A correlation  coefficient  of  0,34  was 
obtained  between  above  ground 
masses  of  potted  seedlings  and  cane 
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masses  of  single  stools,  and  one  0,32 
between  brix  values  in  seedlings  and 
those  in  single  stools. 

THOMPSON,  G.D.  The  production  of 
biomass  by  sugarcane.  In:  CON- 
GRESS  OF  THE  SOUTH  AFRICAN 
SUGAR  TECHNOLOGISTS’  ASSOCI- 
ATION  52,  Mount  Edgecombe,  1978. 
Proceedins...  Mount  Edgecombe, 
1978,  p.  180-87. 

Experiments  çonducted  between 
1962  and  1970  in  South  África  permit 
a study  to  be  made  of  biomass 
production  by  sugarcane.  It  is 
possible  to  estimate  the  proportions 
of  trash.  (dead  leaves  + foliage)  and 
cane  stalk  produced  by  different 
varieties.  The  accumulation  of 
biomass  in  the  crop,  maximum  rates 
of  biomass  production  and  the  effects 
o#  varieties,  espacement,  nitrogen 
fertilizer,  wateravailability  and  season 
are  all  given  consideration. 

VALDIVIA  V.,  Sérgio  & PINA  C.,  Jorge. 
Efecto  de  la  salinidad  en  el  brotamien- 
td  de  la  cana  de  azúcar,  Saccharum, 
Trujillo,  Peru,  5(1):  51-9,  1977. 

Evaluaciónde  los  efectos  de  vá- 
rios niveles  de  salinidad  dei  suelo 
en  el  brotamiento  de  semillas  de  cana 
de  azúcar  H32-8560,  bajo  condiciones 
de  campo.  Correlación  altamente 
significativa  (r  = 0.80)  entre  el  brota- 
miento y la  salinidad  dei  suelo, siendo 
la  capa  promedio  de  0-60  cm.,  la  que 
mejor  reprenta  esta  relación.  Se 
concluye  que  para  obtener  un  buen 
brotamiento  (mayor  de  85%),  es  nece- 
sario  que  la  salinidad  sea  menor  de 
5mmhos/cm,  y que  una  fuerte  re- 
duccjón  dei  brotamiento  (50%)  se  ob- 
servo cuando  la  salinidad  fue  de  9.7 
mmhos/c. 

WEN-YI,  Cheng  & TSONG-HONG,  Su. 
mass  liberation  Trichogramma 
australicum  Girault  for  the  control  of 
sugarcane  moth  borers  in  Taiwan. 
Taiwan  Sugar,  Taipei  25(3):81-7,  May / 
June  1978. 

Argyroploce  (Eucosma)  schista- 
ceanà  Snelien,  Chilotraeà  infuscatella 
(Snellen)  Kapur,  Proceras  venosatus 
Walker,  Scirpophaga  nivella  Fabricius 
and  Sesamia  ínferens  Walker  are  the 
5 species  of  moth  borers  that  attack 
y sugarcane  in  Taiwan.  The  larval 
injuries  of  these  5 species  on  young 


cane  will  cause  “dead-hearts”.  The 
egg  parasite.  Number  of  host  and 
paras itization.  Internode  infestation  in 
millable  canes  and  conclusion. 
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BROKENSHA,  M.A.;  NIEMEYER,  R.H.  & 
SCHAFFLER,  K.  A comparision  of 
the  estimation  of  sucrose  in  sugar 

cane  mixed  juice  by  polarimetric  and  gas 
liquid  chromatographic  methods.  In: 
CONGRESS  OF  THE  SOUTH 
AFRICAN  SUGAR  TECHNOLO- 
GISTS7  ASSOCIATION.  52,  Mount 
Edgecombe,  1978.  Proceedings... 
Mount  Edgecombe,  1978,  p.54-8. 

Parallel  analysis  of  mixed  juice 
samples  for  pol  and  sucrose  content 
(the  latter  analysis  by  gas  liquid 
chromatography)  has  been  conducted 
at  two  factories  for  most  of  the 
1977/78  milling  season.  Results  from 
the  one  factory  Show  the  season 
ot-date  pol /sucrose  ratio  (expressed 
as  a percentage)  to  be  99,7  per  cent 
with  a standard  deviation  of  the 
weekly  average  ratios  of  + 0,64  per 
cent.  At  the  second  factory  pol 
underestimated  sucrose  by  a wider 
margin,  the  pol/sucrose  ratio  being 
98,4  per  cent  with  a standard  devi-  i 
ation  of  the  weekly  saverage  ratios  of 
+ 0,47  per  cent.  The  relatively  small 
variation  in  pol/sucrose  ratio  within 
any  one  week  permitted  a conside- 
rable  reduction  in  the  frequency  of 
determination  without  serious  loss  of 
precision.  At  a 20  per  cent  analytical 
freuqency  the  standard  error  of  the 
weekly  measure  of  the  pol/sucrose 
ratio  was  ± 0,2  per  cent. 

The  gas  liquid  chromatography 
(gc)  method  for  the  determination  of 
sucrose  in  mixed  juice  has  proved  to 
be  a practical  procedure  applicable 
to  routine  sugar  laboratories. 

JAMES,  D.R.;  MATTHESIUS,  G.A.  & 
WALDRON,  P.F.  Heat  transfer,  mass 
transferand  scaling  characteristics  in 
a long  tube,  climbing  film,  pilot  plant 
evaporator.,  In:  CONGRESS  OF  THE 
SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECWNO- 
LOGISTS’  ASSOCIATION.  52,  Mount 
Edgecombe,  1978.  Proceedings... 
Mount  Edgecombe,  1978,  p.  64-8. 


N?  4 (PÁG.  254) 


I 


A single  tube  plant  Kestner 
evaporator  was  set  up  at  lloco  to 
investigate  heat  transfer  charac- 
teristics  when  simuláting  different 
evaporator  effects.  Tests  carried  out 
have  shown  that  the  Kestner  evapo- 
rator, Which  is  used  almost  exclu- 
sively  as  a 1 st  effect  vessel  in  the 
South  African  sugarcane  industry, 
operates  most  favourably  at  the  tail 
of  the  evaporator  system  when  com- 
pared  to  the  conventional  Roberts- 
type  evaporator  currently  in  use.  A 
seven  week  scaling  test  was  carried 
out  with  the  pilot  plant  oprating  in 
parai  lei  with  the  3rd  effect  Roberts 
vessel  at  LLovo.  It  appears  that  the 
rate  of  scaling  in  the  Kestner  is 
substantially  reduced  due  to  the 
increased  liquid  and  vapour  velocities 
through  the  tube  and  the  resulting 
decreased  juice  residence  time. 

LEWIS,  J.  W.  V.;  ARCHIBALD,  R.  & Mack, 
C.  Steamside  Chemical  cleaning  of 
evaporator  tubes.  In:  CONGRESS  OF 
THE  SOUTH  AFRICAN  SUGAR 
TECHNOLOGISTS  ASSOCIATION.  52, 
Mount  Edgecombe,  1978.  Proceed- 
ings...  Mount  Edgecombe,  1978,  p. 
33-35. 

Routine  examination  of  tubes 
removed  from  evaporator  at  Huletts 
mills  revealed  serious  steamside 
fouling  on  tubes  from  laboratory 
investigation  was  undertaken  to  find  a 
suitable  cleaning  formula.  Chemical 
cleaning  procedures  were  subse- 
quently  heat  transfer  coefficients. 

LIONNET,  G.R.E.  Preliminary  studies  on 
the  exhaustion  of  low-grade 
massecuites  In:  CONGRESS  OF  THE 
SOUTH  AFRICAN  SUGAR  TECHNO- 
LOGISTS’  ASSOCIATION.  52,  Mount 
Edgecombe,  1978.  Proceedings... 
Mount  Edgecombe,  1978,  p.  80.4. 

Factorially  designed  experiments 
were  carried  out  in  a pilot  crystallizer 
to  investigate  C-massecuitç  total 
solids  and  true  purity,  retention, 
cooling  and  stjrring  rates,  to  optimise 
exhasution.  Preliminary  results  show 
massecuite  non-sucrose/water  ratio 
to  be  a statistically  significant  factor, 
having  a direct  relationship  with 
exhaustion.  This  ratio  may  be 
increased  by  increasing  total  soJids 
and  lowering  purity  of  C-massecuites, 


total  solids  having  a far  more  pro- 
nounced  effect.  On  the  other  factord, 
only  retention  time  was  shown  to  be 
techniques  are  also  used  to  model 
crystalliser  performance.  This  quanti- 
fies  the  effects  of  stirring  which  is  not 
usuaily  possible  by  other  methods. 
This  technique  also  allowns  compa- 
risons  to  be  made  by  separating  the 
effects  of  massecuite  quanlity  and 
crystallizer  performance. 

ROUILLSRD,  E.E.A.  The  crystallization  of 
high  grade  massecuite  in  crystalli- 
zers.  In:  CONGRESS  OF  THE  SOUTH 
AFRICAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS 
ASSOCIATION.  52,  Mount  Edge- 
combe, 1978.  Proceedings...  Mount 
Edgecombe,  1978,  p.  73-9. 

It  is  shown  that  equations 
developed  for  predicting  the  mass 
transfer  coefficient  in  agitated  vessels 
can  be  applied  to  crystallizers. 
Calculations  done  with  a mathemati- 
cal  model  of  a crystallizer  based  on 
this  equations  indicate  that  the  main 
factors  in  high  grade  crystallization 
are  the  residence  time,  power  input 
per  unit  volume  and  cooling  rate.  It  is 
also  shown  that  addition  of  molasses 
to  crystallizers  adversely  effects  the 
crystallization  rate. 

SCHAFFLER,  K.  J.  & SMITH,  I.A.  True 
sucrose  versus  pol  — the  effect  on 
cane  quality  and  factory  balance  data. 
In:  CONGRESS  OF  THE  SOUTH 
AFRICAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS’ 
ASSOCIATION.  52,  Mount  Edge- 
combe, 1978.  Proceedings...  Mount 
Edgecombe,  1978,  p.  59-63. 

The  offical  method  in  South  Áfri- 
ca for  the  estimation  of  sucrose  in 
mixed  juice  for  cane  payment  pur- 
poses,  and  sucrose  in  molasses  for 
the  factory  balance,  is  direct  polarisa- 
tion.  The  results  of  an  extensive 
comparison  between  direct  pol  and 
sucrose  determination  by  gas  chroma- 
graphy  on  these  two  materiais  are 
analysed.  Difference  between  pol  and 
sucrose  are  variable  and  can  be  large, 
resulting  in  some  inequity  in  cane 
payments.  Much  of  the  variation  in  a 
number  of  cane  quality,  factory  balan- 
ce and  perfomance  values  can  be 
attrlbuted  to  the  inaccuracy  of  direct 
pol  as  a measure  of  sucrose.  Polari- 
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sation  due  to  the  non-sucrose 
component  can  change  during  Pro- 
cessing, resulting  in  errors  in  the  esti- 
mation  of  Undex  termined  Loss  of  su- 
crose via  the  pol  balance  of  up  to  one 
per  cent  of  input  sucrose.  Anomaious 
values  for  recovery  of  impuries  across 
the  factory  are  explained  in  terms  of 
inaccuracy  of  method  and  analytical 
error.  Overall  perfomance  yardsticks 
that  adjust  for  impurity  content  or 
purity  imcoming  material  are  particu- 
larly  affected  by  pol /sucrose  diffe- 
rences,  resulting  in  some  cases  in  a 
completely  erroneous  picture  of  perfo- 
mance change.  Further  investigation 
of  pol /sucrose  differences,  and  the 
development  of  an  analytical  method 
for  monosaccharides  in  factory  input, 

orp  HPQÍrphlP 

VÁSQUES  V.,  Absalón;  VALDIVIA,  Sérgio; 
ANGULO  A.,  Eladio  & SILVIA  B., 
Walter,  La  densidad  aparente  en  fun- 


ción  de  las  características  físicas  dei 
suelo.  Saccharum,  Trujillo,  Peru.  5 
(1):  1-17,  1977. 

Estima  la  densidad  aparente  a 
partir  dei  % de  saturación  o textura 
dei  suelo,  se  realizaron  correlaciones 
entre  estas  características. 

El  estúdio  se  hizo  en  suelos 
aluviales  de  la  costa  dei  Perú,  húme- 
dos,  com  menos  de  2.5%  de  matéria 
orgânica  y menos  de  8%  de  cárbonato 
de  cálcio. 

Se  encontró  que  el  % de  satura- 
ción es  ampliamente  superior  a la 
textura  como  estimador  de  la  densi- 
dade aparente.  Entre  los  diversos  diâ- 
metros que  expresan  la  textura,  el  % 
de  limo  es  el  que  mejor  estimó  a la 
densidad  aparente.  Igualmente,  se 
encontró  que  la  densidad  aparente 
es  mayor  al  aumentar  la  profundidad 
de  la  cual  ha  sido  obtenida  la  muestra. 
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